
 

 

 

 

 

 

 

 

RECI BO DE RETIRADA DE EDITAL 
 
Ref erênci a: PROCESSO 027/2022 – TOMADA DE PREÇO Nº 006/2022 
 
Razão Soci al :____________________________________________________________ 
 
CNPJ nº:________________________________________________________________ 
 
Endereço: _______________________________________________________________ 
 
Ci dade:__________________________________________________________________ 
 
Estado:__________________________________________________________________ 
 
Cep: ____________________________________________________________________ 
 
E- Mail :___________________________________________________________________ 
 
Tel ef one/Fax: _____________________________________________________________ 
 
Pessoa para cont ato: _______________________________________________________ 
 
Recebe mos cópi a do i nstrument o convocatóri o da li citação aci ma i dentifi cada.  
 
 
Local  ____________________________, ___ de ______________ de  
 
                             
_______________________________________ 
Assi natura 
 
 
Sr. Li citante, 
 
Vi sando à comuni cação futura entre este Poder  e essa e mpresa,  soli cito que Vossa Senhori a 
preencha o r eci bo de r etirada do edi tal  e r emeta a Presi dente da CPL,  por  mei o do e- mail 
franci scodumontli citacao@g mai l.com.  
 
A não re messa do reci bo exi me a Presi dente da CPL da co muni cação de event uai s 
retifi cações ocorri das no i nstrument o convocatóri o,  e de quai squer  i nf or mações 
adi ci onai s. 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@bocaiuva.mg.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO ADMI NISTRATIVO DE LICITAÇAO 027/2022 
TOMADA DE PREÇO 006/2022 

 
Regi do pel a Lei  n° Lei  8.666/93,  por  f orça do Parágraf o Úni co do Art.  47 da LC 147/2014 
apli car-se-á o Decret o Federal  n° 6. 204/2007 que "Regul ament a o tratament o f avoreci do, 
di ferenci ado e si mplifi cado para as  mi croempresas  e e mpresas  de pequeno port e nas 
contratações públi cas de bens,  servi ços e obras,  no â mbi to da admi ni stração públ i ca 
federal ”. 

Obj et o: Contratação de e mpresa especi ali zada e m obra de engenhari a para execução de 
servi ços de Construção do Mur o e Portal  de Entrada do Terreno desti nado ao 
funci onament o do novo Ce mi téri o Muni ci pal  de Franci sco Dumont,  no val or  t otal  
esti mado de R$ 231. 204, 48 (duzent os e tri nta e um mi l ,  duzent os e quatro 
Reai s e quarent a e oi to cent avos). 

TOMADA DE PREÇO 
 

DO TIPO EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBI MENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO 

Dat a: 11/04/2022 Horári o: Até às 08h00mi n.  

Local : Set or  de Li citações da Pref ei tura Muni ci pal  de Franci sco 
Du mont- MG,  Rua Frey Henri que,  n°:  99B,  Bai rro Vil a Nova, 
CEP: 39. 387-000, Franci sco Dumont- MG.  
CNPJ sob o Nº: 16. 885. 485/0001-88 
Tel ef one: (38) 9 9976-5381 
E- mail : franci scodumontlici tacao @g mail.com 
 
O Edi tal  poderá ser  adqui ri do di reto pel o si te 
https://franci scodumont.mg. gov. br/ na aba “Li citações”. 
   
Horári o de Funci onamento: 07h00mi n às13h00mi n.  

Portari a Muni ci pal  nº 
1251/2021 de 13 de 
setembro de 2021.  

 
Josi na Neves Fonseca 

Presi dente da CPL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@bocaiuva.mg.gov.br
https://franciscodumont.mg.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCEDI MENTO LICITATÓRI O Nº 027/2022 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO DUMONT/ MG,  por  i nter médi o do Set or  de 
Li citação,  medi ante Comi ssão Per manent e de Li citação,  desi gnada pel a Portari a nº 
1251/2021,  de 13 de setembr o de 2021,  do Pref ei to Muni ci pal  Sr.  Eduardo Rabel o 
Fonseca,  t orna públi co aos  i nteressados  que f ará r eali zar  li citação na Modali dade de 
To mada de Preços,  do ti po menor  preço gl obal,  na f or ma de execução i ndi reta,  pel o 
regi me de e mpreitada por  preço gl obal,  nos t er mos  da Lei  nº 8. 666,  de 21 de j unho de 
1993,  da Lei  Compl ementar  n° 123,  de 14 de dezembr o de 2006,  da Lei  nº 11. 488,  de 15 de 
j unho de 2007,  da Lei  de Di retri zes Orçament ári as vi gente,  do Decret o n°  8. 538,  de 06 de 
out ubro de 2015 e, ai nda, de acordo com as condi ções estabel eci das neste Edi tal. 
  

1. HORÁRI O, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:  

 
1. 1.  Até às 08: 00 horas,  do di a 11 de abril  de 2022,  na Secretari a Muni ci pal  de 
Co mpr as e Li citações,  si tuado a Rua Frey Henri que,  99B,  Bai rro Vil a Nova,  CEP.  39. 387-
000,  em Franci sco Dumont/ MG,  para entrega do Envel ope n° 01,  com os  document os  de 
habilitação, e n. 02, com a proposta, al ém das decl arações compl ement ares.  
 

2. HORÁRI O, DATA E LOCAL PARA INÍCI O DA SESSÃO PÚBLICA:  

 
2. 1.  Às 08: 30 horas,  do di a 11 de abril  de 2022,  na Secretari a Muni ci pal  de 
Co mpr as,  Supri ment os e Li citações,  si tuado a Rua Frey Henri que,  nº 99B,  Centro,  CEP. 
39. 387-000 e m Franci sco Dumont/ MG onde t erá i ní ci o à sessão,  prossegui ndo-se com o 
credenci ament o dos  parti ci pant es e a abertura dos  envel opes contendo a document ação de 
habilitação. 
 
2. 2.  Os  conj unt os de document os  rel ati vos à habilitação e à pr oposta de preços deverão ser 
entregues separadamente,  em envel opes f echados e l acrados,  r ubricados no f echo e 
i dentifi cados com o nome do l i ci tante e cont endo e m suas  partes externas  e f ront ai s,  e m 
caracteres destacados, os segui ntes di zeres: 
 
ENVELOPE Nº 1 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO DUMONT 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022 
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

ENVELOPE Nº 2 
PROPOSTA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FRANCISCO DUMONT 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022 
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

 
2. 3.  Os  l i citantes i nteressados e m parti ci par  do certame não necessi tam encami nhar  seus 
representant es  l egai s para entregar  os  envel opes  com a document ação e as  propostas, 
podendo,  i ncl usi ve,  encami nhá-l os vi a Correi o ou outro mei o si mi l ar  de entrega,  at ent ando 



 

 

 

 

 

 

 

 

para as  dat as  e horári os fi nai s para r ecebi mento dos  mes mos,  constantes neste Edi tal .  A 
correspondênci a deverá ser  endereçada com avi so de r ecebi ment o para a Co mi ssão de 
Li citação no endereço i ndi cado no Item 1 deste Edi tal  e cont er  os  doi s envel opes  aci ma 
menci onados,  al ém das  decl arações compl ementares,  com ant ecedênci a mí ni ma de 1 ( uma) 
hora do mo ment o marcado para abert ura da sessão públi ca. 
 
2. 3.  Reco menda mos as licitantes que pretendere m envi ar  representante para 
acompanhar  o certame,  que f aça m uso de máscara e ál cool  e m gel,  como medi da 
preventi va do Covi d-19, conf or me Decretos Estaduai s. 
 
2. 3. 1.  O i tem anterior  não se trata de u ma exi gênci a edi talí ci a,  mas u ma 
recomendação de prevenção e combat e a pande mi a do COVI D- 19.  
 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO:  

 
3. 1.  Os  l i citantes que desej arem mani festar-se durant e as  f ases  do procedi ment o l i ci tatóri o 
deverão estar devi damente representados por: 
 
3. 1. 1.  Titul ar  da e mpresa li citante,  devendo apresentar  cédul a de i denti dade ou outro 
document o de i dentifi cação ofi ci al,  acompanhado de:  regi stro comerci al  no caso de e mpr esa 
i ndi vi dual ,  contrato soci al  ou estatut o e m vi gor,  no caso de soci edades comerci ai s e,  no caso 
de soci edades por  ações,  dos  document os  de el ei ção de seus admi ni stradores;  i nscri ção do 
at o constituti vo,  no caso de soci edades ci vi s, acompanhada de prova de di ret ori a e m 
exercí ci o;  e at a de f undação e estatut o soci al e m vi gor,  com a at a da assembl ei a que o 
aprovou,  devi dament e arqui vado na Junt a Comerci al  ou i nscrito no Regi stro Ci vil  das  Pessoas 
Jurí di cas da r especti va sede,  no caso de soci edades cooperati vas;  sendo que e m t ai s 
document os devem constar  expressos  poderes para exercerem di rei tos e assumi r  obri gações 
em decorrênci a de tal i nvesti dura; 
 
3. 1. 2.  Representante desi gnado pel a e mpresa li citante,  que deverá apresent ar 
i nstrument o parti cul ar  de procuração ou document o equi val ente,  com poderes para se 
mani f estar  em nome da e mpresa l i ci tante e m qual quer  f ase da l i citação,  acompanhado de 
document o de i dentifi cação ofi ci al  e do r egi stro comerci al,  no caso de empresa i ndi vi dual ; 
contrato soci al  ou estatuto e m vi gor  no caso de soci edades comerci ai s e no caso de 
soci edades por  ações,  acompanhado,  neste úl ti mo,  de document os  de el ei ção de seus 
admi ni stradores;  i nscri ção do at o constituti vo,  no caso de soci edades ci vis,  acompanhada de 
prova de di retori a e m exercí ci o;  e at a de f undação e estatuto soci al  em vi gor,  com a at a da 
assembl ei a que o aprovou,  devi dament e arqui vado na Junt a Comerci al  ou i nscrito no Regi stro 
Ci vil das Pessoas Jurí di cas da respecti va sede, no caso de soci edades cooperati vas; 
 
3. 2. Cada representant e l egal /credenci ado deverá representar apenas uma empresa li citante. 
 
3. 3.  Os  document os  rel ati vos à r epresentação deverão ser  apresent ados à Co mi ssão 
Per manente de Li citação ant es da abertura dos envel opes “Document ação” e “Propostas”. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

3. 4.  A não apresentação do credenci ament o não i nabilitará o l i ci tante,  mas  i mpedi rá o seu 
representant e de se manifestar e responder em nome da empresa.  
 
3. 5.  A document ação apresentada na pri mei ra sessão de r ecepção e abertura das  Propost as 
credenci a o r epresentante a parti ci par  das  de mai s sessões.  Na hi pótese de sua substitui ção no 
decorrer do processo li citat óri o, deverá ser apresent ado novo credenci ament o.  
 
3. 6.  Caso a l i ci tante não desej e f azer-se representar  nas  sessões de r ecepção e abert ura, 
deverá encami nhar  seus envel opes 01 e 02 por mei o de portador.  Nesse caso,  o portador 
deverá ef etuar  a entrega dos  envel opes  di retament e à Comi ssão Especi al  de Li citação,  na 
dat a, hora e l ocal i ndi cados neste Edi tal. 
 
3. 7.  O l i ci tante,  pref erenci al ment e,  deverá providenci ar  a aut enti cação de seus  document os 
em cartóri o compet ente. Todavi a,  de acordo com o art.  32 da Lei  nº 8.666/93,  a Co mi ssão 
reali zará as autenti cações, desde que apresentado o ori gi nal  para conf erênci a.  
 
3. 8.  Os  l i ci tantes i nteressados  e m parti ci par  do certame não necessi tam encami nhar  seus 
represent ant es l egai s para entregar  os  envel opes com a document ação e as  propostas, 
podendo,  i ncl usi ve,  encami nhá-l os vi a Correi o ou outro mei o si mi l ar  de entrega,  at ent ando 
para as  dat as e horári os fi nai s para recebi mento dos  mes mos,  constant es neste Edi tal .  A 
correspondênci a deverá ser  endereçada com avi so de r ecebi mento para a Co mi ssão 
Per manente de Li citação no endereço:  Rua Frey Henri que,  99B,  Centro,  CEP.  39. 387-000,  e m 
Franci sco Dumont/ MG,  no Set or  de Li citações,  al ém das  decl arações compl ement ares,  com 
antecedênci a mí ni ma de 1 (uma) hora do mo mento marcado para abertura da sessão públi ca.  
 

4. OBJETO:  

 
4. 1.  A presente l i ci tação t em por  obj eto a escol ha da proposta mai s vant aj osa,  usando o 
critéri o de menor  preço por  e mprei tada gl obal  para Contratação de e mpresa especi ali zada e m 
obra de engenhari a para execução de servi ços de Construção do Mur o e Portal  de Entrada do 
Terreno desti nado ao f unci onament o do novo Cemi téri o Muni ci pal  de Franci sco Du mont,  no 
val or  t otal  esti mado de R$ 231. 204, 48 (duzent os e tri nta e um mi l,  duzent os e quatro Reai s e 
quarent a e oi to cent avos),  conf or me especi fi cações  constant es no Proj eto Bási co – ANEXO I, 
que é parte i ntegrant e deste Edi tal. 
 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRI OS:  

 
5. 1.  As  despesas para atender  a esta l i ci tação estão programadas  e m dot ação orçament ári a 
abai xo: 
 

Nº 
Fi cha  

Ati vi dade Descri ção Nat ureza Ví ncul o 

554 8. 1. 1. 15. 451. 49. 3051. 4
4905100 

INVESTI MENTOS, 
CONSTRUÇÕES E 
MELHORI AS DA 
INFRA ESTRUTURA 
URBANA 

Obr as e 
Instal ações 

RECURSOS 
ORDI NÁRI OS - NÃO 
VI NCULADOS DE 
I MPOSTOS 

556 8. 1. 1. 15. 451. 49. 3051. 4 INVESTI MENTOS, Obr as e TRANSFERENCI A 



 

 

 

 

 

 

 

 

4905100 CONSTRUÇÕES E 
MELHORI AS DA 
INFRA ESTRUTURA 
URBANA 

Instal ações ESPECI AL DA UNI ÃO 

564 8. 1. 1. 15. 451. 49. 3130. 4
4905100 

URBANI ZAÇÃO, 
PAVI MENTAÇÃO E 
PONTES DO 
MUNI CÍPI O 

Obr as e 
Instal ações 

RECURSOS 
ORDI NÁRI OS - NÃO 
VI NCULADOS DE 
I MPOSTOS 

565 8. 1. 1. 15. 451. 49. 3130. 4
4905100 

URBANI ZAÇÃO, 
PAVI MENTAÇÃO E 
PONTES DO 
MUNI CÍPI O 

Obr as e 
Instal ações 

TRANSFERENCI A 
ESPECI AL DA UNI ÃO 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:  

 
6. 1.  Poderão parti ci par desta licitação:  
 
6. 1. 1. Os i nteressados cuj o ramo de ati vi dade seja compatí vel  com o obj eto desta li citação.  
 
6. 1. 2.  Será admi ti da na l i ci tação a parti ci pação de Mi croempresas  e Empr esas  de Pequeno 
Porte devi dament e enquadradas na Lei  Compl ementar nº 123/06.  
 
6. 2. Não poderão partici par desta li citação:  
 
6. 2. 1.  Interessados proibi dos  de parti ci par  de l i citações e cel ebrar  contratos admi ni strati vos, 
na f or ma da l egi sl ação vigente. 
 
6. 2. 2.  Interessados suspensos de parti ci par  de l i ci tações e i mpedi dos de contrat ar  com o 
órgão responsável  por esta li citação.  
 
6. 2. 3.  Enti dades estrangei ras que não t enham r epresentação l egal  no Br asil  com poderes 
expressos para receber citação e responder admi ni strati va ou j udi ci al mente.  
 
6. 2. 4.  Interessados que estej am sob f al ênci a,  em r ecuperação j udi ci al  ou extraj udi ci al, 
concurso de credores, concordata ou i nsol vênci a, em processo de di ssol ução ou li qui dação.  
 
6. 2. 5.  I nt eressados  que t enha m si do decl arados i ni dôneos  para li citar  ou contratar  com a 
Admi ni stração Públi ca,  enquant o perdurarem os  moti vos  det er mi nantes da puni ção ou at é que 
sej a promovi da sua reabi litação. 
 
6. 2. 6.  Interessados i mpedi dos de l i ci tar  e contrat ar  com o Muni cí pi o de Franci sco Dumont, 
durant e o prazo da sanção apli cada.  
 
6. 2. 7. Quai squer i nteressados que se enquadrem nas vedações el encadas no arti go 9º da l ei  
8. 666/1993. 
 
6. 2. 8.  Soci edades  i ntegrant es de um mes mo gr upo econômi co,  assi m entendi das  aquel as  que 
tenham di retores,  sóci os ou r epresentant es l egai s comuns,  ou que utili zem r ecursos  mat eri ai s, 



 

 

 

 

 

 

 

 

tecnol ógi cos  ou humanos e m comu m,  exceto se de monstrado que não agem r epresent ando 
i nteresse econômi co em comu m.  
 
6. 2. 9.  Servi dor  de qual quer  órgão ou enti dade vi ncul ada ao ór gão promotor  da l i ci tação,  be m 
como as  i nteressadas que t enha m e m seu quadro de pessoal  servi dor  públi co que parti ci pe da 
sua gerênci a ou admi ni stração,  sal vo se est es se encontrarem de l i cença para trat o de 
i nteresses parti cul ares, na f or ma do art. 91 da Lei  n° 8. 112, de 1990.  
 
6. 2. 10.  Não poderá parti ci par,  di reta ou i ndi retament e,  da l i ci tação ou da execução de servi ço 
e do f orneci ment o de bens a el es necessári os: 
 
6. 2. 10. 1. O autor do proj eto, bási co ou executi vo, pessoa fí si ca ou j urí di ca.  
 
6. 2. 10. 2.  Empresa,  i soladament e ou e m consórci o,  responsável  pel a el aboração do pr oj et o 
bási co ou executi vo ou da qual  o aut or  do proj eto sej a di ri gent e,  gerent e,  aci oni sta ou 
det entor  de mai s de 5% ( ci nco por  cent o)  do capi tal  com di rei to a vot o ou control ador, 
responsável  técni co ou subcontratado.  
 
6. 2. 10. 3.  A l i ci tante cujos sóci os,  control adores,  di ri gent es,  admi ni stradores,  gerent es  ou 
empregados sej am servidores do Muni cí pi o de Franci sco Dumont. 
 
6. 2. 11.  É vedada a parti ci pação,  de f or ma di ret a ou i ndi reta,  de servi dor  ou di ri gent e do 
órgão ou enti dade contratante ou responsável  pela li citação.  
 
6. 2. 11. 1.  Consi dera-se parti ci pação i ndi reta,  para fi ns do di spost o neste arti go,  a exi stênci a 
de qual quer  ví ncul o de nat ureza t écni ca,  comercial ,  econômi ca,  fi nancei ra ou trabal hi sta entre 
o aut or  do proj eto,  pessoa fí si ca ou j urí di ca,  e o l i ci tante ou r esponsável  pel os servi ços, 
forneci ment os e obras, incl ui ndo-se os forneci ment os de bens e servi ços a estes necessári os. 
 
6. 2. 11. 2. O di spost o no parágraf o ant eri or apli ca-se aos me mbros da comissão de li citação.  
 

7. DA HABILITAÇÃO:  

 
7. 1.  As li citantes não cadastradas deverão enca mi nhar  para a Co mi ssão de 
Li citação a documentação de Habilitação Cadastral  até o terceiro di a ant eri or  à 
data previ sta para a abertura das propostas,  que fi cará sob custódi a da Co mi ssão e 
comporá a documentação de habilitação j unt o co m os de mai s document os exi gi dos 
neste edital, nos ter mos do art. 22, §2º da Lei 8. 666, de 1993.  
 
7. 1. 1.  As  l i citantes i nteressadas que não sej am cadastradas deverão apresent ar  os 
document os  abai xo especifi cados  para e mi ssão ou r enovação do CRC ( Certifi cado de Regi stro 
Cadastral ), respei tando o exposto no item aci ma 7.1: 
 
a) Cédul a de Identi dade dos sóci os;  
 
b)  Contrato soci al  e úl tima  al teração contratual  ou equi val ente,  devi dament e arqui vados  na 
j unta comerci al. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

c)  Prova de r egul ari dade para com as  Fazendas Federal,  Estadual  e Muni cipal ,  esta da sede da 
li citante. 
 
d) Fundo de Garanti a por Tempo de Servi ço (FGTS). 
 
e)  Prova de i nexi stênci a de débi tos i nadi mpli dos perant e a Justi ça do Trabal ho,  medi ant e a 
apresentação de certi dão negati va,  nos  t er mos  do Tí tul o VII-A da Consoli dação das  Lei s do 
Trabal ho, aprovada pel o Decreto-Lei  no 5. 452, de 1o de mai o de 1943.” (Lei  12. 440/2011). 
 
f) Prova de i nscri ção e regul ari dade da li citante j unt o ao CREA ou CAU de sua sede.  
 
g) Prova de i nscri ção e regul ari dade pessoa fí si ca (RT) j unto ao CREA ou CAU de sua sede; 
 
h)  Certi dão negati va de fal ênci a,  expedi da pel o di stri bui dor  da comarca sede da l i ci tant e,  com 
dat a de emi ssão de no máxi mo 60(sessenta) di as. 
 
i) Cadastro Naci onal  de Pessoa Jurí di ca - CNPJ 
 
7. 2.  A apresentação dos  document os  da Habilitação Cadastral  não i sent a a entrega do 
envel ope perti nente aos de mai s Document os de Habilitação na ocasi ão oport una fi xada nest e 
edi tal. 
 
7. 2. 1.  As  certi dões e mi ti das por  mei o da r ede mundi al  de comput adores  (Internet)  fi carão 
condi ci onada à verifi cação da sua l egi ti mi dade por mei o de consul ta “on line”. 
 
7. 2. 2.  Procedi da à consul ta,  serão i mpressas  decl arações de monstrati vas da si tuação de cada 
li citante credenci ado,  que serão assi nadas  pel os  me mbr os da Comi ssão de Li ci tação,  be m 
como pel os representantes l egai s das empresas lici tantes. 
 
7. 3.  A títul o de habilitação no certame,  os licitantes deverão apresentar  a segui nte 
document ação no Envel ope n° 1: 
 
7. 3. 1. Habilitação j urídi ca: 
 
7. 3. 1. 1. No caso de e mpresário i ndi vi dual ,  i nscri ção no Regi stro Públi co de Empr esas 
Mercanti s; 
 
7. 3. 1. 2.  Para as  soci edades  e mpresári as ou e mpresas i ndi vi duai s de r esponsabili dade l i mi tada 
EI RELI:  at o constituti vo,  estat uto ou contrato soci al  em vi gor,  devi dament e r egi strado na 
Junt a Comerci al  da r especti va sede,  acompanhado de document o compr obat óri o de seus 
admi ni stradores; 
 
7. 3. 1. 3.  Em se tratando de soci edades  comerci ais  ou e mpresa i ndi vi dual  de r esponsabili dade 
li mi tada:  at o constituti vo e m vi gor,  devi damente r egi strado,  e,  no caso de soci edades  por 
ações, acompanhado de document os de el ei ção de seus admi ni stradores; 
 
7. 3. 1. 4.  Inscri ção no Regi stro Públi co de Empresas  Mercanti s onde opera,  com aver bação no 
Regi stro onde tem sede a matri z, no caso de ser o parti ci pant e sucursal, fili al ou agênci a; 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

7. 3. 1. 5.  I nscri ção do ato constituti vo no Regi stro Ci vil  das  Pessoas Jurí di cas,  no caso de 
soci edades si mpl es, acompanhada de prova de diretori a em exercí ci o; 
 
7. 3. 1. 6.  Decreto de autori zação,  em se tratando de soci edade e mpresári a estrangei ra e m 
funci onament o no Paí s; 
 
7. 3. 1. 7.  Os  at os  constituti vos das  e mpresas l i citantes deverão estar acompanhados  dos 
de mai s document os  adi tivos  e modi fi cati vos do seu t ext o ou,  pref erenci alment e,  da r especti va 
consoli dação. 
  
7. 3. 1. 8. Document os pessoai s dos sóci os. 
 
7. 3. 1. 9.  Cópi a do CRC ( Certifi cado de Regi stro Cadastral )  de Fornecedor  expedi do pel o 
Departament o de Li citações da Prefei tura Muni cipal  de Franci sco Dumont/ MG 
 
7. 4. Regul ari dades fi scal e trabal hi sta: 
 
7. 4. 1. Prova de i nscri ção no Cadastro Naci onal  de Pessoas Jurí di cas; 
 
7. 4. 2.  Prova de r egul ari dade com a Fazenda Naci onal  (certi dão conjunta,  emi ti da pel a 
Secretari a da Recei ta Federal  do Brasil  e Procuradori a- Geral  da Fazenda Naci onal ,  quant o aos 
de mai s tri butos f ederai s e à Dí vi da Ati va da Uni ão,  por  el as admi ni strados,  conf or me art.  1º, 
i nci so I, do Decret o nº 6.106/07). 
 
7. 4. 3. Prova de regul aridade com o Fundo de Garanti a do Tempo de Serviço (FGTS).  
 
7. 4. 4.  Prova de i nscri ção no cadastro de contri bui ntes estadual / muni ci pal,  se houver,  rel ati vo 
ao domi cíli o ou sede do l i ci tante,  perti nent e ao seu r amo de ati vi dade e compatí vel  com o 
obj eto contratual . 
 
7. 4. 5.  Prova de r egul aridade com a Fazenda Estadual  e Muni ci pal  do domi cíli o ou sede do 
li citante. 
 
7. 4. 6.  Caso o f ornecedor  sej a consi derado i sent o de tri butos rel aci onados ao obj eto l i ci tatóri o, 
deverá compr ovar  t al  condi ção medi ante a apresentação de decl aração e mi ti da pel a 
correspondente Fazenda do domi cíli o ou sede do f ornecedor,  ou outra equi val ente,  na f or ma 
da l ei. 
 
7. 4. 7.  Prova de i nexi stênci a de débi tos i nadi mplidos  perant e a Justi ça do Tr abal ho,  medi ant e 
a apresentação de certi dão negati va ou posi ti va com ef ei to de negati va,  nos  t er mos  do Tí t ul o 
VII-A da consoli dação das l ei s do trabal ho,  aprovada pel o decreto-l ei  nº 5.452,  de 1º de mai o 
de 1943.  
 
7. 4. 8.  A comprovação de r egul ari dade fi scal  das  mi croempresas  e e mpresas  de pequeno 
porte soment e será exi gida para ef ei to de contratação,  e não como condi ção para parti ci pação 
na li citação. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

7. 4. 8. 1.  As  Mi croempresas  e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar  t oda a 
document ação exi gi da neste Edi tal  i ncl ui ndo a r egul ari dade fi scal,  mes mo que esta apresent e 
al guma restri ção. 
 
7. 4. 8. 2.  Havendo al guma restri ção na comprovação da r egul ari dade fi scal,  será assegurado o 
prazo de 5 (ci nco)  di as út ei s,  cuj o t er mo i nici al  corresponderá ao mo ment o e m que o 
proponente f or  decl arado o vencedor  do certame,  prorrogável  por  i gual  perí odo,  a cri téri o da 
admi ni stração públi ca,  para a r egul ari zação da document ação,  pagament o ou parcel ament o 
do débi to e e mi ssão de event uai s certi dões negati vas ou posi ti vas com ef ei to de certi dão 
negati va.  
 
7. 4. 9.  A não r egul ari zação da document ação,  no prazo previ sto,  i mplicará decadênci a do 
di rei to à contratação,  sem pr ej uí zo das  sanções previ stas no art.  81 da Lei  nº 8. 666/1993, 
sendo f acul tado à Admi ni stração convocar  as Li citantes remanescent es,  na or de m de 
cl assifi cação, para a assinat ura do Contrato, ou revogar a Li citação.  
 
7. 5. Qualifi cação econô mi co-fi nancei ra: 
 
7. 5. 1.  Bal anço Patri moni al  e de monstrações  contábei s do úl ti mo exercí ci o soci al,  j á exi gí vei s e 
apresentados na f or ma da l ei ,  que comprovem a boa si tuação fi nancei ra da e mpresa,  vedada 
a sua substitui ção por bal ancetes ou bal anços provi sóri os. 
 
7. 5. 2.  O Bal anço Patrimoni al  e as  de monstrações cont ábei s supra citados poderão ser 
at uali zados por  í ndi ces ofi ci ai s quando encerrados a mai s de 3(três) meses da dat a de 
apresentação da pr oposta,  devendo ser  utili zado o Í ndi ce Geral  de Preços -  Di sponi bili dade 
Interna -  I GP- DI,  publi cado pel a Fundação Getúli o Vargas ou outro i ndi cador  que o venha 
substitui r,  medi ante apresentação,  j unto à document ação,  de me mori al de cál cul o assi nado 
pel o cont ador da empresa.  
 
7. 5. 3.  As  e mpresas  com menos  de um exercíci o fi nancei ro deverão apresentar  Bal anço de 
Abert ura ou úl ti mo Bal anço Patri moni al l evantado, conf or me o caso.  
 
7. 5. 4.  Serão consi derados,  “na f or ma da l ei ”,  o Bal anço Patri moni al  (i nclusi ve o de abert ura) 
e as demonstrações contábei s apresentados da segui nte for ma:  
 
a) publi cados em Di ári o Ofi ci al ; ou 
 
b) publi cados em Jornal ; ou 
 
c)  por  cópi a regi strada ou aut enti cada na Junt a Comerci al  da sede ou domi cíli o do l i ci tant e ou 
no órgão de regi stro equi val ente; ou 
 
d)  por  cópi a do l i vro Di ári o,  devi dament e aut enti cado na Junt a Comerci al  da sede ou domi cíli o 
do li citante, i ncl usi ve com os Ter mos de Abertura e de Encerrament o; ou 
 
e) na f or ma de escrituração contábil di gi tal (ECD). 
 
7. 5. 4. 1.  Será exi gi do o Bal anço Patri moni al  do úl ti mo exercí ci o soci al,  ou sej a,  que 
tenha si do regi strado até o úl ti mo di a útil de Abril,  e as e mpresas optant es pel o 



 

 

 

 

 

 

 

 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL (SPED),  até o ul ti mo di a útil  de 
mai o, conf or me IN- RFB nº 1. 594/15.  
 
7. 5. 5.  O Bal anço Patrimoni al  e as  de monstrações cont ábei s apresentados deverão cont er 
assi nat ura do represent ante l egal  da e mpresa li citante e do seu contador  ou,  caso 
apresentadas por  mei o de publi cação,  per mi ti r  a i dentifi cação do veí culo e a dat a de sua 
publi cação.  A i ndi cação do nome do contador e do número do seu regi stro no Consel ho 
Regi onal  de Contabili dade - CRC - são i ndi spensávei s. 
 
7. 5. 6.  Prova de possui r Patri môni o Lí qui do,  cujo val or  deve corresponder  a 10 % do val or 
esti mado para a contratação,  comprovado na dat a da apresentação da proposta,  admi ti da a 
at uali zação na for ma do subi tem 7. 5. 1 aci ma.  
 
7. 5. 7.  Análi se cont ábil -financei ra da e mpresa,  para a avali ação de sua situação fi nancei ra,  a 
ser  apresentada e m memori al  de cál cul o dos  í ndices de Li qui dez  Geral  (LG),  Li qui dez  Corrent e 
(LC) e Sol vênci a Geral (SG), assi nada pel o cont ador responsável , com as segui ntes fór mul as: 
 
LG = Ati vo Ci rcul ante + Reali zável  a Longo Prazo 
         Passi vo Ci rcul ante + Exi gí vel a Longo Prazo 
        
LC = Ati vo Ci rcul ante. 
       Passi vo Ci rcul ante 
 
SG =   ATI VO TOTAL                                   
        PASSI VO CI RCULANTE + EXI GÍ VEL A LONGO PRAZO 
 
7. 5. 7. 1. Será consi derada apta fi nancei rament e a empresa que ti ver os de Li qui dez  Geral  
(LG),  Li qui dez Corrente (LC)  e o í ndi ce de Sol vênci a Geral  (SG)  i gual  ou mai or  que 1, 5 (um 
ví rgul a ci nco). 
 
7. 5. 7. 2.  As  f ór mul as deverão estar  devi dament e apli cadas e m me mori al  de cál cul os j unt ado 
ao bal anço. 
 
7. 5. 7. 3.  Caso o me morial  não sej a apresentado, a Co mi ssão r eserva-se o di rei to de ef et uar 
os cál cul os. 
 
7. 5. 8.  Cópi a da Certi dão Negati va de Fal ênci a ou Recuperação Extraj udi ci al,  expedi da pel o 
di stri bui dor  da sede da empresa ou da Certi dão Negati va de Execução Patri moni al,  expedi da 
no domi cíli o da pessoa j urí di ca,  no prazo máxi mo de 90 (noventa)  di as ant eri ores à dat a da 
apresentação da proposta.  
 
7. 5. 9.  As  Certi dões que não expressarem o prazo de vali dade serão consi deradas  o de 90 
(noventa) di as antes, cont ados da data da sua apresentação.  
 
7. 5. 10.  É per mi ti da a parti ci pação de e mpresas e m r ecuperação judi ci al,  desde que 
a mparada e m certi dão e mi ti da pel a i nstânci a j udi ci al  compet ente,  que certifi que 
que a i nteressada está apta econô mi ca e fi nancei rament e a parti ci par  de 
procedi ment o li citatóri o nos ter mos da Lei  nº 8666/93.  (TCU,  AC.  8271/2011 2ª 
Ca m., DOU de 04/10/2011).  



 

 

 

 

 

 

 

 

7. 6. Qualifi cação Técnica: 
 
7. 6. 1.  Para habilitação técni ca,  exi gi r-se-á comprovação de r egi stro ou i nscri ção da l i ci tant e e 
de seu (s)  responsável  (is)  t écni co (s)  na enti dade pr ofi ssi onal  compet ent e da r egi ão a que 
esti verem vi ncul ados. 
 
7. 6. 2.  No caso de a empr esa l i ci tante ou o r esponsável  t écni co não serem r egi strados  ou 
i nscritos na enti dade profi ssi onal  compet ente do Est ado de Mi nas Gerai s,  deverão ser 
provi denci ados os  respecti vos vi stos deste órgão r egi onal  por  ocasião da assi nat ura do 
contrato. 
 
7. 6. 3.  A qualifi cação t écni ca da l i ci tante deverá ser  de monstrada medi ante a compr ovação da 
apti dão para o desempenho de ati vi dades perti nent es e compatí vei s em caracterí sti cas, 
quanti dades e prazos  com o obj et o desta li citação,  devendo as  l i ci tant es compr ovarem a 
di sponi bili dade de pessoal  t écni co especi ali zado e a capaci tação t écni co-profi ssi onal  e t écni co-
operaci onal  por mei o da apresentação de: 
 
7. 6. 3. 1. Quant o à di sponi bili dade de pessoal  técni co especi ali zado: 
 
7. 6. 3. 1. 1.  Decl aração f or mal  de di sponi bili dade de pessoal  t écni co especi alizado para i ntegrar 
a equi pe que execut ará os  servi ços obj et o da l i citação,  assi nada pel o representant e l egal  da 
li citante, devendo fazer parte da equi pe: 
 
a)  1 (um)  profi ssi onal  f or mado e m engenhari a Ci vil  ou Ar qui teto (a)  e  Ur bani sta com 
experi ênci a profi ssi onal  comprovada e m   supervi são   de   servi ços    de   nat ureza   
compatí vel    com   o   obj et o l i ci tado,  devi dament e r egi strado no CREA ou CAU,  devendo 
per manecer na obra em tempo i ntegral, durant e todo o perí odo de execução dos servi ços; 
 
7. 6. 4. Quant o à capaci tação técni co-profi ssi onal : 
 
7. 6. 4. 1.  A capaci tação t écni ca do(s)  profi ssi onal  (i s)  será (ão)  at estada(s)  medi ant e a 
apresentação de Certi dão (ões)  de Acervo Técni co -  ( CAT)  expedi da(s)  pel a enti dade 
profi ssi onal  compet ente da r egi ão onde os  serviços  f oram execut ados,  que compr ove( m)  a 
execução de obra ou servi ço de caracterí sti cas semel hantes  às  parcel as de mai or  rel evânci a e 
val or  si gni fi cati vo do objeto deste Edi tal,  em nome do(s)  responsável  (i s)  t écni co(s).  O(s) 
profi ssi onal  (i s) deverá (ão) comprovar a execução dos segui ntes ti pos de servi ço: 
 
a)  ALVENARI A DE VEDAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO,  ESP.  14CM,  COM ACABAMENTO 
APARENTE, INCLUSI VE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO = 421, 88 M². 
 
b)  EXECUÇÃO DE PAVI MENTO EM PISO I NTERTRAVADO,  COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 
25 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_12/2015 = 290, 74 M².   
 
c)  ASSENTAMENTO DE GUI A ( MEI O-FI O)  EM TRECHO RETO,  CONFECCI ONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO,  DI MENSÕES 80X08X08X25 CM ( COMPRI MENTO X BASE 
INFERI OR X BASE SUPERI OR X ALTURA),  PARA URBANI ZAÇÃO I NTERNA DE 
EMPREENDI MENTOS. AF_06/2016 = 192, 72 M.  
 
d) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50/60 = 1. 200,00 kg.  



 

 

 

 

 

 

 

 

7. 6. 4. 2.  A Certi dão de Acervo Técni co – CAT será exi gi da dos  segui ntes profi ssi onai s, 
l egal ment e habilitados,  os  quai s responderão como r esponsávei s t écni cos  pel a execução da 
obra: 
 
7. 6. 4. 2. 1.  Engenhei ro Ci vil  ou Ar qui teto e Ur bani sta,  para comprovação da execução dos 
servi ços.  
 
7. 6. 4. 2. 2.  Deverá apresentar  t ambé m a (s)  Decl aração (ões)  do (s)  Responsável  (ei s) 
Técni co (s) a ser (em) preenchi da (s) pel as li citantes. 
 
7. 6. 4. 3.  Os  profi ssi onai s i ndi cados pel o l i ci tante para fi ns de comprovação da capaci tação 
técni co-profi ssi onal  deverão parti ci par  da obra ou servi ço obj et o deste Edi tal,  admi ti ndo-se a 
substitui ção por  profi ssi onai s de experi ênci a equi val ente ou superi or,  desde que sej a soli ci tada 
for mal ment e e aprovada pel a fi scali zação muni ci pal . 
 
7. 6. 4. 4.  Os  r esponsávei s t écni cos aci ma el encados deverão pertencer  ao quadro per manent e 
da l i ci tante,  na dat a previ sta para entrega da proposta,  ent endendo-se como t al ,  para fi ns 
deste Edi tal, o sóci o, o admi ni strador ou o di retor, o empregado e o prestador de servi ços. 1  
 
7. 6. 4. 5.  A comprovação de ví ncul o profi ssi onal  f ar-se-á com a apresent ação de cópi a do 
contrato soci al /estatut o soci al,  da cartei ra de trabal ho ( CTPS),  do contrat o de trabal ho ou 
contrato de prestação de servi ço. 
 
7. 6. 5. Quant o à capaci tação técni co-operaci onal : 
 
7. 6. 5. 1.  A capaci tação t écni ca operaci onal  da l i ci tante será comprovada medi ant e a 
apresentação de at estado(s)  f orneci do(s)  por  pessoa(s)  j urí di ca(s)  de di rei to públi co ou 
pri vado i dentifi cado,  devi dament e r egi strado(s)  na(s)  enti dade(s)  pr ofi ssi onal  (i s) 
compet ente(s),  em nome  da l i ci tante,  em papel  ti mbrado,  constando o endereço do 
contratante,  ou ser  i nfor mado pel o l i citante de f or ma a  per mi ti r  possí vel  dili gênci a,  que  
comprove( m)   a  apti dão  da  l i ci tante  para  o  desempenho  de  ati vidade  perti nent e  e  
compatí vel   e m  caracterí sti cas,  quanti dades  e prazos  com o obj et o deste Edi tal.  A l i ci tant e 
deverá comprovar  a execução dos  servi ços e quanti tati vos mí ni mos  abai xo descritos,  os  quai s 
se ref erem às parcel as de mai or rel evânci a e val or si gni fi cati vo da obra: 
 
a)  ALVENARI A DE VEDAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO,  ESP.  14CM,  COM ACABAMENTO 
APARENTE, INCLUSI VE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO = 421, 88 M². 
 
b)  EXECUÇÃO DE PAVI MENTO EM PISO I NTERTRAVADO,  COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 
25 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_12/2015 = 290, 74 M².   
 
c)  ASSENTAMENTO DE GUI A ( MEI O-FI O)  EM TRECHO RETO,  CONFECCI ONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO,  DI MENSÕES 80X08X08X25 CM ( COMPRI MENTO X BASE 
INFERI OR X BASE SUPERI OR X ALTURA),  PARA URBANI ZAÇÃO I NTERNA DE 
EMPREENDI MENTOS. AF_06/2016 = 192, 72 M.  

                     
1  NOTA  EXPLICATI VA:  A  defi ni ção de  “ quadro  per manente  da  l i ci tant e”  para  fi ns  de  cumpri ment o  do  r equi sito de  qualifi cação 
técni ca,  pr evi sto  no  art.  30,  §1º.,  i nci so  I,  da  Lei  8. 666/93,  f oi  extraí da  da  j uri sprudênci a  do  Tri bunal  de  Cont as  da  Uni ão.  Nesse 
senti do,  Acórdão  nº.  2. 297/2005 –  Pl enári o.  Outro  não  é  o  ent endi ment o  do  TCE- MG,  conf or me  Acórdão  875. 554/2012,  da 
rel atori a do Consel hei ro Cl áudi o Terrão.  



 

 

 

 

 

 

 

 

d) CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50/60 = 1. 200,00 kg.  
 
7. 6. 6. É possí vel  que a lici tante apresente atestados di versos para itens disti ntos.  
 
7. 6. 7.  Decl aração,  confor me model o anexo a este Edi tal  – ANEXO III  model o I,  de que o 
li citante,  por  i nter médi o de r epresentant e l egalment e desi gnado e devi da ment e quali fi cado 
para esse fi m,  vi stori ou os  l ocai s onde será reali zada a obra,  e de que r ecebeu t odos  os 
document os,  bem como de que t omou conheciment o de t odas as  i nf ormações  e condi ções 
l ocai s para o cumpri mento das  obri gações obj et o desta l i ci tação,  à l uz do que preconi za a Lei  
8. 666/93, ou decl aração de que não reali zará a visi ta técni ca – ANEXO III model o II. 
 
7. 6. 8.  A l i ci tante deverá apresentar  as  segui ntes decl arações:  de que não utili za mão de obra 
di reta ou i ndi reta de menores;  de i nexi stênci a de f at o superveni ente i mpedi ti vo da habilitação, 
o document o deverá ser devi dament e assi nado pel o responsável  l egal . 
 
7. 6. 9.  As  decl arações e anexos deverão conter  o nome por  ext enso e assi nat ura do 
responsável  l egal  e,  quando f or  o caso,  deverá conter  assi nat ura conjunta do r esponsável  
técni co da l i ci tante.  A Comi ssão r ej ei tará os  document os  que não f orem assi nados  por 
responsávei s l egal mente desi gnados. 
 
7. 7. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES:  
 
7. 7. 1. As empresas li citant es deverão apresentar as segui ntes Decl arações Compl ement ares: 
 
7. 7. 1. 1.  De at endi mento ao di spost o no i nci so XXXIII  do art.  7º da Constitui ção Federal ,  nos 
ter mos do Anexo VI. 
 
7. 7. 1. 2.  De superveni ênci a de f at o i mpedi ti vo de habilitação,  nos  mol des const ant es  do 
Anexo VIII. 
 
7. 7. 1. 3. De El aboração Independente de Proposta de acordo com o Anexo VII. 
 
7. 7. 2.  As  e mpresas  deverão apresentar,  ai nda,  Decl aração de enquadrament o como 
Mi croempresa – ME,  Empr esa de Pequeno Porte – EPP,  apt a a usufrui r  do tratament o 
favoreci do estabel eci do nos  arts.  42 a 49 da Lei  Compl ement ar n.  123,  de 2006, 
acompanhada da Certi dão Si mplifi cada da Junt a comerci al,  com data de expedi ção 
não superi or  a 60 (sessenta)  di as a contar  da data de abertura dos envel opes,  sob 
pena de não gozarem dos benefí ci os concedi dos pel a Lei  123/2006,  alterados pel a 
Lei Compl e ment ar 147/2014.  
  
7. 7. 3.  A apresentação da decl aração menci onada no subi tem ant eri or  é facul tati va e deverá 
ser  entregue t ão-soment e pel as li citantes ef eti vament e enquadradas que pret enda m se 
benefi ci ar  do r egi me l egal  di ferenci ado e que não t enham si do al cançadas  por  al guma 
hi pótese de excl usão do tratament o j urí di co di ferenci ado.  
 
7. 7. 4. A parti ci pação e m l i ci tação na condi ção de mi croempresa ou e mpresa de pequeno 
porte,  sem que haj a o enquadrament o nessas categori as,  ensej ará a apli cação das  sanções 
previ stas e m Lei  e a excl usão do r egi me de t ratament o di ferenci ado. A comi ssão poderá 
reali zar dili gênci as para verifi car a veraci dade da decl aração. 



 

 

 

 

 

 

 

 

7. 7. 5.  As  Mi croempresas  e Empresas  de Pequeno Porte deverão apresent ar  t oda a 
document ação exi gi da neste Edi tal  i ncl ui ndo a r egul ari dade fi scal,  mes mo que esta apresent e 
al guma restri ção. 
 
7. 7. 6.  Havendo al guma r estri ção na comprovação da r egul ari dade fi scal ,  será assegurado o 
prazo de 5 (ci nco)  di as út ei s,  cuj o t er mo i nici al  corresponderá ao mo ment o e m que o 
proponente f or  decl arado o vencedor  do certame,  prorrogável  por  i gual  perí odo,  a cri téri o da 
admi ni stração públi ca,  para a r egul ari zação da document ação,  pagament o ou parcel ament o 
do débi to e e mi ssão de event uai s certi dões negati vas ou posi ti vas com ef ei to de certi dão 
negati va.  
 
7. 7. 7.  A não r egul ari zação da document ação,  no prazo previ sto,  i mplicará decadênci a do 
di rei to à contratação,  sem pr ej uí zo das  sanções previ stas no art.  81 da Lei  nº 8. 666/1993, 
sendo f acul tado à Admi ni stração convocar  as Li citantes remanescent es,  na or de m de 
cl assifi cação, para a assinat ura do Contrato, ou revogar a Li citação.  
 
7. 7. 8.  A Comi ssão Permanent e de Li citação reserva-se o di rei to de soli citar  o ori gi nal  de 
qual quer document o apresentado em cópi a, sempre que houver dúvi da ou j ul gar necessári o.  
 
7. 7. 9.  Sob pena de i nabilitação,  t odos os  document os  apresentados para a habilitação 
deverão estar  em no me do l i ci tante e com número do CNPJ  e com o endereço r especti vo,  ou 
sej a,  se o l i ci tante f or  a matri z,  t odos  os  document os  deverão estar  e m nome da matri z.  Se o 
li citante for a fili al, todos os document os deverão estar em nome da fili al, sal vo: 
 
7. 7. 10.  Aquel es document os que,  pel a própri a nat ureza,  comprovadamente,  f orem e mi ti dos 
soment e em nome da matri z. 
 
7. 7. 11.  A(s)  decl aração(ões)  ou at estado(s)  de capaci dade t écni ca poderão ser  apresent ados 
em nome e com CNPJ da matri z e/ou da(s) fili al (ai s) do li ci tante. 
 
7. 7. 12.  Não serão aceitos prot ocol os de entrega ou de soli citação de document o,  e m 
substitui ção aos requeri dos neste Edital e seus anexos. 
 
7. 7. 13.  Todos  os  document os  deverão ser  datados  de no máxi mo 180 (cento e oi tenta)  di as 
da abert ura dos  envel opes  de Habilitação,  quando não ti ver  prazo estabel eci do pel o ór gão 
compet ente expedi dor  ou quando o documento t enha prazo de validade i ndet er mi nado, 
exceto os atestados de capaci dade técni ca. 
 
7. 7. 14.  Não serão acei tos  para ef ei tos de habilitação os  document os  que não at enderem às 
exi gênci as deste ato convocatóri o. 
 
7. 3. 13.  Sob pena de i nabilitação,  serão acei tos soment e document os  redi gi dos  e m l í ngua 
port uguesa, l egí vei s e sem rasuras. 
 
7. 3. 14.  Serão consi derados  i nabilitados os  l i ci tant es que não at enderem ao di spost o nest e 
Edi tal,  dei xando de apresentar  a document ação soli citada ou apresentarem- na e m desacordo 
com o edi tal. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

8. DA VISTORI A:  

 
8. 1.  É r ecomendada a vi stori a do l ocal  onde será r eali zada a obra,  por  representante l egal  
devi dament e qualifi cado para esse fi m o qual  será acompanhado por  servi dor  i ndi cado pel o 
Muni cí pi o de Franci sco Dumont. 
 
8. 2.  A vi stori a prévi a constitui  condi ção para auxíli o na confi r mação do quanti tati vo de 
mat eri ai s de consumo,  equi pament os  e ut ensíli os,  que serão utili zados durante a execução do 
contrato,  bem como para avali ação das  áreas,  vi sto que não serão acei tas quai squer 
al egações  posteri ores de desconheci ment o do l ocal  para omi ssão de obri gações  contrat uai s ou 
das exi gênci as conti das neste document o. 
 
8. 3.  A vi stori a prévi a representa di rei to do l i citante e não sua obri gação,  amparado pel a 
razoabili dade,  conf or me se depreende do trecho do vot o do Mi ni stro Rel ator  do Acór dão 
409/2006 TCU – Pl enári o, a saber: 
 
"(...)  as  e mpresas  que exercerem o di rei to de vi stori a di sporão de condi ções  mui to superi ores 
para quanti fi cação do val or  do servi ço,  mas  deve fi car  à escol ha da i nteressada deci di r  se 
pref ere arcar  com o ônus  de t al  operação ou assumi r  os  ri scos de uma  avali ação menos 
acurada.  O di rei to à opção é mai s rel evante no caso de e mpresas  não l ocali zadas e m Br asíli a, 
para as  quai s os  cust os envol vi dos e m u ma vi storia i n l oco pode m ser  si gni fi cati vos e m r el ação 
ao t otal  do servi ço.  (...)  Em t odo caso,  a e mpresa que deci di r  não reali zar  a vi stori a e 
event ual ment e,  subestimar  sua proposta estará i ncorrendo e m ri sco típi co do seu negóci o, 
não podendo,  f ut uramente,  opô-l o contra a Admi ni stração para exi mi r-se de qual quer 
obri gação assumi da ou para rever os ter mos do contrato que vi er a fir mar". 
 
8. 4.  A vi stori a prévi a deverá ser  agendada previament e,  no horári o de 07:00h às  13: 00h,  de 
segunda a sexta-fei ra, através dos tel ef ones (38) 99976-5381. 
 
8. 5.  A vi stori a prévi a poderá ocorrer  a parti r  do di a útil  segui nte ao da publi cação do Edi tal, 
estendendo-se até o di a útil anteri or à data previ sta para abertura da sessão públi ca. 
 
8. 6.  Na opção da não reali zação da vi stori a,  a Empresa deverá,  no at o de apresentação das 
propostas para o certame  l i ci tatóri o,  apresentar  uma decl aração,  que pode apresent ar  o 
for mat o do Anexo III,  de que possui  pl eno conheci ment o do(s)  l ocal (ai s)  onde será(ão) 
reali zadas as  obras,  e de suas peculi ari dades,  não podendo al egar  f ut urament e 
desconheci ment os  das  condi ções do l ocal,  em f avor  de event uai s pretensões  de acrésci mo dos 
preços propostos. 
 
8. 7.  Caso a e mpresa opte por  reali zar  a vi stori a,  deverá apresentar  Decl aração de Vi st ori a,  no 
at o de apresentação das  propostas para o certame l i citatóri o,  conf or me Anexo III, 
pref erenci al mente e m papel  ti mbrado da mesma,  e vi sada pel o Set or  de Engenhari a da 
Pref ei tura de Franci sco Du mont,  a qual  fi cará com u ma cópi a,  que i nf or me sobre o 
compareci ment o e vi stori a ao l ocal  onde será execut ado o servi ço. Deve cont er  ai nda 
i nfor mação de que t omou conheci ment o de t odos  os  det al hes que se f arão necessári os à 
apresentação de sua proposta. 
 

9. DA PROPOSTA:  



 

 

 

 

 

 

 

 

9. 1.  A pr oposta,  apresent ada no envel ope nº 2,  será redi gi da no i di oma pátri o,  i mpressa, 
rubri cada e m t odas as  suas  pági nas  e ao fi nal  fir mada pel o representante l egal  da e mpr esa 
li citante, sem emendas, entreli nhas ou ressal vas, devendo conter: 
 
9. 1. 1. A razão soci al e CNPJ da empresa li citante; 
 
9. 1. 2. Nome do represent ant e l egal  da empresa; 
 
9. 1. 3.  Especi fi cações do obj et o de f or ma cl ara,  observadas as  especi fi cações const ant es  do 
Proj eto Bási co e demai s document os técni cos anexos; 
 
9. 1. 4.  Val ores uni tári o e t otal  de cada i tem,  e val or  t otal  da proposta,  em moeda naci onal ,  em 
al gari s mo e por extenso. 
 
9. 1. 5.  Havendo di vergênci a entre o val or  uni tári o e t ot al  preval ecerá o uni tári o,  e entre o 
expresso em al gari s mo e por extenso, o úl ti mo.  
 
9. 1. 6.  O prazo de vali dade da proposta será de 60 (sessenta)  di as,  contados a parti r  da dat a 
de sua entrega. 
 
9. 1. 7.  Dados  bancári os da e mpresa,  t ai s como número da conta corrente,  agênci a e no me do 
Banco da mes ma.  
 
9. 1. 8. CNPJ, tel ef one/fac-sí mil e, endereço e e- mail.  
 
9. 2. Deverá, ai nda, apresentar os segui ntes document os: 
 
9. 2. 1.  Decl aração de que nos  preços estão i ncl usos  t odos  os  cust os, tri butos e despesas 
necessári as ao cumpri ment o i ntegral  do obj et o ora l i ci tado,  não sendo consi derados pl ei tos de 
acrésci mos a esse ou a qual quer títul o posteri or mente; 
 
9. 2. 2. Decl aração de que cumpri rá todos os prazos estabel eci dos no Edi tal e seus Anexos.  
 
9. 2. 3.  Decl aração de que não se enquadra nas  vedações di spostas no subi tem 6. 2. 11 dest e 
Edi tal. 
 
9. 3.  A apresentação da proposta i mpli ca a obri gat ori edade do cumpri ment o das  di sposi ções 
nel a conti das, assumi ndo o proponente o compromi sso de execut ar o obj eto nos seus ter mos.  
 
9. 4.  A of erta deverá ser  preci sa,  li mi tada,  ri gorosament e,  ao obj eto desta l i ci tação,  sem 
conter  al ternati vas de preços  ou qual quer  outra condi ção que i nduza o j ul gament o a t er  mai s 
de um resul tado. 
 
9. 5. Não será per mi ti da a al teração da proposta após sua apresentação.  
 
9. 6.  Após apresentação da proposta não caberá desi stênci a,  sal vo por  moti vo j ust o 
decorrente de fato superveni ente devi dament e compr ovado e acei to pel a CPL.  
 



 

 

 

 

 

 

 

 

9. 7.  As  propostas que at enderem e m sua essênci a aos  requi sitos do Edi tal  mas  possuí rem 
erro de f or ma ou i nconsistênci as serão verifi cadas quant o aos  segui ntes erros,  os  quai s serão 
corri gi dos pel a Comi ssão, na for ma i ndi cada: 
 
a)  di screpânci as entre os  preços uni tári os e tot ai s:  preval ecerão os  preços uni tári os e, 
havendo di scordânci a entre os  preços e m al gari smos  e por  ext enso,  preval ecerá o val or  por 
ext enso; 
 
b)  erros de transcri ção das quanti dades do proj eto para a pr oposta:  o produt o será corri gi do 
devi dament e,  mant endo-se como r ef erênci a o preço uni tári o,  corri gi ndo-se a quanti dade e o 
preço total ; 
 
c)  erro de mul ti pli cação do preço uni tári o pel a quanti dade correspondent e:  será retifi cado, 
mant endo-se como ref erênci a o preço uni tári o e a quanti dade, corri gi ndo-se o produt o; 
 
d) erro de adi ção: será reti fi cado, conservando-se as parcel as e corri gi ndo-se o resul tado; 
 
e)  verifi cado e m qual quer  mo ment o,  at é o t ér mi no do contrato,  i ncoerênci as ou di vergênci as 
de qual quer  nat ureza nas composi ções dos  preços uni tári os dos  serviços,  será adot ada a 
correção que resul tar no menor val or. 
 
9. 8.  O val or  t otal  da proposta será aj ustado e m conf or mi dade com os  procedi ment os 
menci onados  no i tem 9.7.  O val or  resul tante constitui rá no val or  contratual .  Se a l i citant e não 
acei tar as correções procedi das, sua proposta será rej ei tada.  
 
9. 9.  Com exceção das  al terações,  entreli nhas ou r asuras f ei tas pel a Comi ssão,  necessári as 
para corri gi r  erros cometi dos pel os li citantes,  não serão acei tas propostas cont endo borrões, 
emendas ou rasuras. 
 
9. 10.  O r esul tado do j ul gament o das  propostas  será afi xado no quadro de avi sos  da 
Pref ei tura Muni ci pal, com endereço na Praça da Matri z, nº 285, Centro, Franci sco Dumont/ MG.  
 

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES:  

 
10. 1.  No di a,  hora e l ocal  desi gnados  neste Edi tal ,  em at o públi co,  na presença dos  l i ci tantes, 
a Comi ssão Per manente de Li citação r eceberá,  de uma só vez,  os  Envel opes nº 01 e nº 02, 
be m como as decl arações compl ement ares, e procederá à abertura da li citação.  
 
10. 2.  Os  at os  públi cos poderão ser  assi sti dos por  qual quer  pessoa,  mas  soment e del es 
parti ci parão ati vament e os  l i ci tantes ou r epresentantes credenci ados,  não sendo per mi ti da a 
i ntercomuni cação entre el es,  nem ati tudes desrespei tosas ou que causem t umul t os  e 
pert urbem o bom andament o dos trabal hos. 
 
10. 3.  Depoi s de ul trapassado o horári o para recebi ment o dos  envel opes, nenhum outro será 
recebi do,  nem t ampouco serão per mi ti dos quai squer  adendos  ou escl areci ment os  r el ati vos  à 
document ação ou proposta de preços apresentadas.  
 



 

 

 

 

 

 

 

 

10. 4.  A segui r,  serão i denti fi cados os  l i ci tantes e proceder-se-á à abertura dos  Envel opes  nº 
01 - Document os de Habilitação.  
 
10. 4. 1.  O conteúdo dos envel opes será r ubri cado pel os me mbr os da Co mi ssão e pel os 
li citantes presentes ou por seus representant es. 
 
10. 4. 2.  A document ação de habilitação dos  l i ci tant es ent ão será verifi cada,  conf or me de mai s 
exi gênci as previ stas neste i nstrument o convocatóri o. 
 
10. 4. 3.  Caso a Comi ssão j ul gue conveni ent e,  poderá suspender  a r euni ão para anali sar  os 
document os  apresentados,  marcando,  na oport uni dade,  nova dat a e horári o em que vol tará a 
reuni r-se,  i nf or mando os li citantes.  Nessa hi pótese,  t odos os  documentos  de habilitação j á 
rubri cados e os  Envel opes n° 02 -  Proposta de Preços,  r ubri cados ext ernament e por  t odos  os 
li citantes e pel os me mbros da Comi ssão,  permanecerão e m poder  desta,  at é que sej a 
concl uí da a fase de habilitação.  
 
10. 5.  Ao l i ci tante i nabilitado será devol vi do o respecti vo Envel ope n° 02,  sem ser  aberto, 
depoi s de transcorri do o prazo l egal  sem i nterposição de r ecurso ou de sua desi stênci a,  ou da 
deci são desfavorável  do recurso. 
 
10. 6.  Após o pr ocedi ment o de verifi cação da document ação de habilitação,  os  Envel opes  n° 
02 -  Proposta de Preços dos  l i citantes habilitados serão abertos,  na mes ma sessão,  desde que 
todos os  l i ci tantes t enham desi sti do expressament e do di rei to de r ecorrer,  ou e m at o públ i co 
especi fi cament e marcado para este fi m, após o regul ar decurso da fase recursal. 
 
10. 6. 1.  Não ocorrendo a desi stênci a expressa de t odos os  l i ci tantes,  quant o ao di rei to de 
recorrer,  os  Envel opes n° 02 -  Proposta de Preços serão r ubri cados pel os li citantes present es 
ao ato e manti dos i nvi ol ávei s até a posteri or abertura.  
 
10. 6. 2.  Ul trapassada a fase de habilitação e abertas as  propostas,  não cabe descl assi fi car  o 
li citante por  moti vo r el aci onado com a habilitação,  sal vo e m r azão de f at os superveni ent es  ou 
só conheci dos após o j ulga ment o. 
 
10. 7.  As  propostas de preços dos  l i ci tantes habi litados serão ent ão j ulgadas,  conf or me i tem 
própri o deste Instrumento Convocatóri o. 
 
10. 8.  Se t odos os  l i citantes f orem i nabilitados ou t odas as  propostas f orem descl assifi cadas,  a 
Comi ssão Per manente de Li citação poderá fi xar  o prazo de 08 (oi to)  di as út ei s para a 
apresentação de nova document ação ou proposta,  escoi madas das causas que as  i nabilitaram 
ou descl assifi caram.  
 
10. 9.  Em t odos  os  atos  públi cos,  serão l avradas at as ci rcunstanci adas,  assi nadas pel os 
me mbr os da Comi ssão e pel os representant es credenci ados e li citantes presentes. 
 
10. 10. Será consi derado i nabilitado o li citante que: 
 
10. 10. 1.  Não apresentar  os  document os  exi gidos  por  este Instrumento Convocat óri o no 
prazo de vali dade e/ou devi dament e at uali zados,  ressal vado o di spost o quant o à compr ovação 
da regul ari dade fi scal  das mi croempresas e empresas de pequeno porte. 



 

 

 

 

 

 

 

 

10. 10. 2. Incl ui r a proposta de preços no Envel ope n° 01.  
 
10. 11.  A i nti mação dos at os  de habilitação ou i nabilitação dos  l i citantes será f ei ta medi ant e 
publi cação na i mprensa ofi ci al,  sal vo se presentes os  prepostos dos  l i ci tant es no at o públi co 
em que f oi  adot ada a deci são,  caso e m que a i ntimação será f ei ta por  comuni cação di reta aos 
i nteressados e l avrada em at a. 
 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  

 
11. 1. O critéri o de j ul gament o será o menor preço por l ote, na for ma de emprei tada gl obal . 
 
11. 2.  Na dat a da abertura dos  envel opes cont endo as  propostas,  serão r ubri cados  os 
document os pel os me mbros da Comi ssão de Licitação e pel os representant es l egai s das 
enti dades l i ci tantes present es.  A Comi ssão,  caso j ul gue necessári o,  poderá suspender  a 
reuni ão para análi se das mes mas  e utili zar-se, se f or  o caso,  de assessorament o t écni co 
especí fi co, através de parecer que i ntegrará o processo.  
 
11. 3.  A Comi ssão de Li ci tação verifi cará as  propost as apresentadas,  descl assifi cando desde 
l ogo aquel as que não estej am em conf or mi dade com os requi sitos estabeleci dos neste Edi tal. 
 
11. 4.  Não será consi derada qual quer  of erta ou vantagem não previ sta neste Edi tal,  para 
ef ei to de j ul gament o da proposta. 
 
11. 5. As propostas serão cl assifi cadas em ordem crescente de preços propostos.  
 
11. 6.  A Comi ssão de Li citação verifi cará o porte das  e mpresas  l i ci tant es cl assifi cadas. 
Havendo mi croempresas,  empresas  de pequeno porte e soci edades  cooperati vas 
parti ci pant es,  procederá à comparação com os val ores da pri mei ra col ocada,  se esta f or 
empresa de mai or  porte, para o fi m de apli car-se o di spost o nos  arts.  44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, regul ament ada pel o Decret o nº 8. 538, de 2015.  
 
11. 6. 1.  Nessas  condi ções,  as  propost as de mi croempresas,  empresas  de pequeno porte e 
soci edades cooperati vas que se encontrarem na f ai xa de at é 10 % ( dez  por  cent o)  aci ma da 
proposta de menor preço serão consi deradas empatadas com a pri mei ra col ocada.  
 
11. 6. 2.  A mel hor  cl assifi cada nos  t er mos  do i tem ant eri or  t erá o di rei to de enca mi nhar  uma 
úl ti ma of erta para desempat e,  obri gat ori ament e e m val or  i nf eri or  ao da pri mei ra col ocada,  no 
prazo de at é 10 (dez)  mi nutos,  caso estej a presente na sessão ou no prazo de at é 02 (doi s) 
di as,  cont ados da comuni cação da Comi ssão de Li citação,  na hi pótese de ausênci a.  Nest e 
caso,  a of erta deverá ser  escrita e assi nada para posteri or  i ncl usão nos aut os  do pr ocesso 
li citatóri o. 
 
11. 6. 3.  Caso a mi croempr esa ou e mpresa de pequeno porte mel hor  cl assifi cada desi sta ou 
não se mani feste no pr azo estabel eci do, serão convocadas as de mai s li ci tant es 
mi croempresas,  empresas  de pequeno porte e soci edades cooperati vas que se encontrem 
naquel e i nterval o de 10% ( dez  por  cent o),  na ordem de cl assifi cação,  para o exercí ci o do 
mes mo di rei to, nos mesmos prazos estabel eci dos no subi tem anteri or. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

11. 7.  Caso sej am i dentifi cadas propostas de preços i dênti cos de mi croempr esa,  e mpr esa de 
pequeno porte ou soci edade cooperati va e mpatadas na f ai xa de at é 10 % ( dez  por  cent o) 
sobre o val or  cot ado pel a pri mei ra col ocada,  a Comi ssão de Li citação convocará os  l i citant es 
para que compareçam ao sortei o na dat a e horári o esti pul ados,  para que se i dentifi que aquel a 
que pri mei ro poderá reduzi r a of erta. 
 
11. 8.  Havendo êxi to no procedi ment o de desempat e,  será el aborada a nova cl assifi cação das 
propostas para fi ns de acei tação do val or  of ertado.  Não sendo apli cável  o pr ocedi ment o,  ou 
não havendo êxi to na apl i cação deste, preval ecerá a cl assifi cação i ni ci al. 
 
11. 9.  Persi sti ndo o empat e,  será assegurada pr ef erênci a,  sucessi vament e,  aos  bens  e 
servi ços: 
 
11. 9. 1. Produzi dos no Paí s; 
 
11. 9. 2. Produzi dos ou prestados por empresas brasil ei ras; 
 
11. 9. 3.  Produzi dos ou prestados por  e mpresas que i nvi stam em pesqui sa e no 
desenvol vi ment o de tecnol ogi a no Paí s. 
 
11. 10.  Esgot ados t odos os  de mai s cri téri os de desempat e previ stos em l ei ,  a escol ha do 
li citante vencedor  ocorrerá por  mei o de sortei o,  para o qual  os  l i ci tantes  habilitados  serão 
convocados. 
 
11. 11.  Quando t odos os li ci tantes f orem descl assifi cados,  a Comi ssão de Li citação poderá 
fi xar  o prazo de 8 (oi to) di as út ei s para a apresentação de novas propostas,  escoi madas  das 
causas de descl assifi cação.  
 
11. 12. Será descl assifi cada a proposta que: 
 
11. 12. 1. Não esti ver em conf or mi dade com os requi sitos estabel eci dos neste edi tal ; 
 
11. 12. 2.  Conti ver  ví ci os ou i l egali dades,  f or  omi ssa ou apresentar  i rregul ari dades ou def ei tos 
capazes de di fi cul tar o j ul gament o; 
 
11. 12. 3. Não apresentar as especi fi cações técni cas exi gi das no proj eto bási co ou anexos; 
 
11. 12. 4.  Conti ver  of erta de vant agem não previ sta neste edi tal,  i nclusi ve fi nanci ament os 
subsi di ados ou a f undo perdi do,  ou apresentar  preço ou vantagem baseada nas  of ertas  dos 
de mai s li citantes; 
 
11. 12. 5.  Não apresentar  a Decl aração de El aboração Independente de Pr oposta,  de 
que trata a Instrução Nor mati va n° 2,  de 16 de setembr o de 2009,  conf or me 
model o anexo a este edi tal. 
 
11. 12. 6.  Apresentar  preços mani festament e i nexequí vei s,  assi m considerados aquel es  que 
não venha m a t er  de monstrada sua vi abili dade,  através  de document ação que compr ove que 
os  cust os dos  i nsumos são coerent es com os de mercado e que os  coefi ci ent es  de 
produti vi dade são compatí vei s com a execução do obj eto do contrato; 



 

 

 

 

 

 

 

 

11. 12. 6. 1.  Consi dera-se mani festament e i nexequí vel  a proposta cuj o val or  gl obal  propost o 
sej a i nferi or a 70 % (setent a por cent o) do val or orçado pel a Admi ni stração. 
 
11. 12. 6. 2.  Nessa si tuação,  será f acul tado ao l i ci tant e o prazo de at é 02 (doi s)  di as út ei s para 
comprovar  a vi abili dade dos  preços constant es e m sua proposta,  confor me parâmetros  do 
arti go 48, i nci so II, da Lei n° 8. 666, de 1993, sob pena de descl assifi cação.  
 
11. 13.  Ta mbé m será descl assifi cada a proposta cuj o preço orçado ou o preço de 
qual quer  uma das etapas previ stas no cronogra ma fí si co-fi nancei ro supere os 
preços de referênci a discri mi nados nos projetos anexos a este Edi tal. 
 
11. 13. 1.  A parti ci pação na presente l i ci tação i mpli ca a concordânci a do l i ci tant e com a 
adequação de t odos os  proj etos anexos a este edi tal,  de modo que event uai s al egações  de 
fal has ou omi ssões e m qual quer  das  peças,  orçament os,  pl antas,  especi ficações,  me mori ai s e 
est udos técni cos preli mi nares dos proj etos não serão consi derados.  
 
11. 14.  Será,  ai nda,  descl assifi cada a proposta vencedora nos quai s se verifi que que 
qual quer  um dos seus custos uni tári os supera o correspondente custo uni tári o de 
referênci a fi xado pel a Ad mi ni stração,  e m conf or mi dade com os proj etos anexos a 
este Edital. 
 
11. 15.  Se a pr oposta de preço não f or  acei tável ,  a Comi ssão de Li citação exa mi nará a 
proposta subsequente, e, assi m sucessi vament e, na ordem de cl assifi cação.  
 
11. 16.  Se mpre que a proposta não f or  acei ta,  e ant es de a Comi ssão de Li citação passar  à 
subsequente,  haverá nova verifi cação da eventual  ocorrênci a do e mpate fi cto,  previ sto nos 
arti gos  44 e 45 da LC nº 123,  de 2006,  segui ndo-se a di sci pli na ant es  estabel eci da,  se f or  o 
caso. 
 
11. 17.  Do j ul gament o das propostas e da cl assifi cação,  será dada ci ência aos  l i ci tantes  para 
apresentação de r ecurso no prazo de 5 (ci nco)  di as út ei s.  Interposto o r ecurso,  será 
comuni cado aos demai s li citantes, que poderão impugná-l o no mes mo prazo. 
 
11. 18.  Transcorri do o prazo r ecursal,  sem i nt erposi ção de r ecurso,  ou deci di dos  os  r ecursos 
i nterpost os,  a Comi ssão de Li citação encami nhará o procedi ment o l i citatóri o para 
homol ogação do r esul tado do certame pel a autori dade compet ente e,  após,  adj udi cação do 
obj eto li citado ao li citante vencedor. 
 
11. 19.  A i nti mação do r esul tado fi nal  do j ul gament o das  propostas será f ei ta medi ant e 
publi cação na i mprensa ofi ci al,  sal vo se presentes os  prepostos dos  l i ci tant es no at o públi co 
em que f oi  adot ada a deci são,  caso e m que a i ntimação será f ei ta por  comuni cação di reta aos 
i nteressados e l avrada em at a. 
 
11. 20.   O resul tado do certame será di vul gado no Di ári o Ofi ci al da Uni ão.  
 

12. DOS RECURSOS ADMI NISTRATIVOS:  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

12. 1.  A i nterposi ção de r ecurso ref erent e à habilitação ou i nabilitação de l i ci tant es e 
j ul gament o das propostas observará o di spost o no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993.  
 
12. 2.  Após cada f ase da l i ci tação,  os  aut os do pr ocesso fi carão com vista franqueada aos 
i nteressados, pel o prazo necessári o à i nterposi ção de recursos.  
 
12. 3.  O r ecurso da deci são que habilitar  ou i nabilitar  li citantes e que j ul gar  as  propostas  t erá 
ef ei to suspensi vo,  podendo a aut ori dade competente,  moti vadament e e presentes  r azões  de 
i nteresse públi co, atri bui r aos demai s recursos i nterpost os, efi cáci a suspensi va.  
 
12. 4.  Os  r ecursos  deverão ser  encami nhados  a Presi dente da CPL,  no Set or  de Li ci tação 
i nstal ado no endereço Rua Frey Henri que,  99B,  Bai rro Vil a Nova,  CEP.  39. 387-000 e m 
Franci sco Dumont/ MG.  
 
12. 5.  O r ecurso será di rigi do ao Set or  de Li citações,  por  i nter médi o da Comi ssão de Li citação, 
a qual  poderá reconsi derar  sua deci são,  no prazo de 5 (ci nco)  di as út eis,  ou,  nesse mes mo 
prazo,  f azê-l o subi r,  devi dament e i nf or mado,  devendo,  neste caso,  a deci são ser  prof eri da 
dentro do prazo de 5 (ci nco)  di as út ei s,  cont ado do r ecebi ment o do recurso,  sob pena de 
responsabili dade. 
 
12. 6. Os recursos i nterpost os fora do prazo não serão conheci dos.  
  
12. 7.  Após  a di vul gação do r esul tado de j ul gament o das propostas e decorri do o pr azo 
recursal  previ sto e m l ei,  a presente l i ci tação será adj udi cada à e mpresa vencedora do 
certame, após homol ogação pel a autori dade competente. 
 

13. DO TERMO DE CONTRATO:  

 
13. 1.  O Contrato terá vi gênci a de 08 (oi to)  meses,  a contar  da assi nat ura do 
Contrato,  podendo ser prorrogado de acordo co m o Parágraf o 1º do art.  57,  da l ei 
8. 666, de 1993.  
 
13. 1. 1.  A e mpresa t erá o prazo de 03 (três)  meses  cont ados  a parti r do r ecebi ment o da 
Or de m de Servi ço para concl ui r  a obra,  conf or me cronograma fí si co fi nancei ro,  anexo a est e 
edi tal. 
 
13. 2.  Após  a homol ogação da l i citação,  em sendo r eali zada a contratação,  deverá ser  fi r mado 
Ter mo de Contrato, prorrogável  na for ma dos art. 57, § 1° e 79, §5º da Lei n° 8. 666/93.  
 
13. 3.  O adj udi catári o t erá o prazo de at é 05 (cinco)  di as út ei s,  após  a disponi bili dade para a 
assi natura,  cont ados a parti r  da dat a de sua convocação,  para assi nar  o Ter mo de Contrat o, 
sob pena de decai r do di rei to à contratação, sem prej uí zo das sanções previ st as neste Edi tal. 
 
13. 4.  Se a Li citante vencedora não cumpri r  o prazo esti pul ado no subi tem ant eri or,  o 
Muni cí pi o de Franci sco Du mont  poderá convocar  as  Li citantes remanescentes,  na or de m de 
cl assifi cação,  para assi nar  o contrato e m i gual  prazo e nas  mes mas  condi ções  apresent adas  na 
proposta da Li citante que dei xou de assi nar o contrato,  ou r evogar  a concorrênci a, 
i ndependentement e da comi nação previ sta no art. 81 da Lei  nº 8. 666/1993.  



 

 

 

 

 

 

 

 

13. 5.  A li citante vencedora após assi natura do contrato prestará garanti a ao 
Contrato e m val or  correspondente a 5 % (cinco por  cent o)  do seu val or  gl obal,  que 
l he será devol vi da após o tér mi no da vi gênci a contratual,  medi ante soli citação por 
escrito,  descontado,  se f or  o caso,  o val or  das mul tas porvent ura apli cadas e ai nda 
não-pagas pel a empresa licitante vencedora.  
 
13. 5. 1.  A e mpresa vencedora soment e poderá dar  i ní ci o de obra após apresent ar  a 
garanti a do i tem ant eri or.  A não apresentação da garanti a será moti vo de resci são 
contratual e apli cada as penali dades l egai s.  
 
13. 6.  Caberá à li citante vencedora optar  por  uma das segui ntes modali dades de 
garanti a: 
 
a) Caução em di nheiro ou títul os da dí vi da públi ca; 
 
b) Seguro- Garanti a; 
 
c) Fi ança Bancári a; 
 
13. 7. A Garanti a, quando em di nheiro, será atuali zada monetari ament e.  
 

14. DO RECEBI MENTO DO OBJETO E METODOLOGI A DE AVALIAÇÃO:  

 
14. 1.  O r ecebi ment o dos servi ços deve ser  ef etuado pel os de mandantes e pel a fi scali zação 
que verifi carão a conf ormi dade do obj eto,  demandado por  mei o de Or dem de Servi ço,  com as 
especi fi cações constant es neste presente i nstrument o. 
 
14. 2.  Quando cada servi ço contratado f or  concl uí do,  caberá a Contratada apresent ar 
comuni cação escrita i nfor mando o f at o à fi scalização da Contratante,  a qual  competi rá,  no 
prazo de 5 (ci nco)  di as,  a verifi cação dos  serviços execut ados,  para fins  de r ecebi ment o 
provi sóri o.  
 
14. 3.  A Contratante r eal izará análi se mi nuci osa de t odos  os  servi ços execut ados,  por  mei o de 
profi ssi onai s técni cos compet entes. 
 
14. 3. 1.  Após  análi se mi nuci osa,  será l avrado Ter mo de Recebi ment o Provi sóri o em 02 (duas) 
vi as de i gual  t eor  e for ma,  a mbas  assi nadas pel a fi scali zação,  rel atando as  event uai s 
pendênci as verifi cadas; 
 
14. 3. 2.  A Contratada fica obri gada a corri gi r,  às  suas expensas,  no todo ou e m parte,  o 
obj eto e m que se verifi carem ví ci os,  def ei tos ou i ncorreções resul tantes da execução,  cabendo 
à fi scali zação não at estar  o r ecebi ment o dos  servi ços at é que sej am sanadas  t odas  as 
event uai s pendênci as que possam vi r a ser apontadas no Ter mo de Recebi ment o Provi sóri o. 
 
14. 4.  O t er mo de Recebi ment o Defi ni ti vo dos  servi ços contratados será l avrado e m at é 30 
(tri nta)  di as após  a l avrat ura do Ter mo de Recebi ment o Provi sóri o,  pel o fi scal  do contrat o, 
desde que t enham si do devi dament e at endi das  todas  as  exi gênci as da fiscali zação quant o às 
pendenci as observadas. 



 

 

 

 

 

 

 

 

14. 4. 1.  Na hi pótese de a verifi cação a que se ref ere o parágraf o ant erior  não ser  procedi da 
tempesti vament e,  reputar-se-á como r eali zada, consumando-se o r ecebi ment o defi ni ti vo no 
di a do esgotament o do prazo,  desde que o f at o sej a comuni cado à Contratant e nos  15 
(qui nze) di as anteri ores à exaustão do prazo.  
 
14. 4. 2.  O r ecebi ment o defi niti vo do obj eto l i citado não exi me a Contrat ada,  em qual quer 
época,  das  garanti as concedi das  e das  r esponsabili dades  assumi das e m contrato e por  f orça 
das di sposi ções l egai s em vi gor (Lei  n° 10. 406, de 2002). 
 

15. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO:  

 
15. 1.  Os  critéri os de fiscali zação e acompanhament o do obj et o estão previ stos no Pr oj et o 
Bási co – ANEXO I. 
 

16. DAS OBRI GAÇÕES DA CONTRATANTE:  

 
16. 1.  O acompanha mento e a fi scali zação da execução do contrato consistem na veri fi cação 
da conf or mi dade da prestação dos  servi ços e da al ocação dos  r ecursos  necessári os,  de f or ma 
a assegurar  o perf ei to cumpri ment o das  cl áusul as contratuai s,  devendo ser  exerci do pel os 
fi scai s técni co e admi ni strati vo do contrato, os quai s consi dera-se: 
 
a) Fi scal  técni co do contrato:  servi dor  desi gnado para auxili ar  o gest or  do contrat o 
quant o à fi scali zação do obj et o do contrato.  O Muni cí pi o nomei a os Srs.  Mi chel  Go mes 
Carval ho de Moraes, Gabri el Vi ni ci us Marti ns e Al an Mot a Pi res como fi scai s técni cos; e 
 
b)  Fi scal  admi ni strati vo do contrato:  servi dor  desi gnado para geri r  o contrato quant o 
à fi scali zação dos aspectos admi ni strati vos do contrato.  O Muni cí pi o nomei a o Sr.  Eval do 
Di mas  Lei te,  Secretári o Muni ci pal  de Obras,  Infraestrutura e Transportes  como gest or  do 
contrato.  
 
16. 2.  Após  a assi natura do contrato,  a CONTRATANTE pr omoverá reuni ão i ni ci al ,  nas 
dependênci as da Pref ei tura de Franci sco Dumont,  em que estej am presentes os  t écni cos 
responsávei s pel a el aboração do Proj eto Bási co,  o gest or  do contrato e o fi scal  t écni co,  o 
prepost o da e mpresa que execut arão os  servi ços contratados,  para dar  i ní ci o à execução do 
servi ço, com vi stas às obri gações contratuai s. 
 
16. 3.  A CONTRATANTE deverá estabel ecer  ai nda r euni ões  peri ódi cas,  de modo a garanti r  a 
quali dade da execução e o domí ni o dos  resul tados e processos j á desenvol vi dos  por  parte do 
corpo técni co do órgão contratant e. 
 
16. 4.  A CONTRATANTE deverá moni torar  constantement e o ní vel  de quali dade dos  servi ços 
para evi tar  a sua degeneração,  devendo i ntervi r  para corri gi r  ou aplicar  sanções  quando 
verifi car um vi és contí nuo de desconf or mi dade da prestação do servi ço à quali dade exi gi da; 
 
16. 5.  Se m prej uí zo da pl ena r esponsabili dade da CONTRATADA perant e o Muni cí pi o de 
Franci sco Dumont  e/ou a t ercei ros,  os  servi ços estarão suj ei tos a mais ampl a e i rrestri ta 
fi scali zação,  a qual quer hora e e m t odos  os  l ocai s.  A at uação do Fi scal  do Contrat o não 
di mi nui rá a r esponsabilidade da CONTRATADA por  quai squer  i rregul aridades r esul tant es  de 



 

 

 

 

 

 

 

 

i mperf ei ções  t écni cas,  que não i mpli carão corresponsabili dade do Muni cí pi o de Franci sco 
Du mont. 
 
16. 6.  Ao fi scal  do contrat o fi ca assegurado o direito de exi gi r  o cumpriment o de t odos  os 
itens constant es do edi tal,  proj eto bási co,  contrato e seus  anexos  e propost a da 
CONTRATADA.  O Fi scal  do Contrato deverá conf eri r  os  documentos entregues pel a 
CONTRATADA e,  por  ocasi ão da entrega das  not as fi scai s ou f at uras,  at estar  ou r ecusar  a 
prestação dos  servi ços,  quando execut ados satisf atóri a ou i nsati sfatori ament e,  para fi ns de 
paga ment o. 
 

17. DAS OBRI GAÇÕES DA CONTRATADA:  

 
17. 1.  O r esponsável  t écni co da e mpresa deverá r eali zar  vi sita peri ódi cas ao l ocal  da obra a 
ser  reali zada para que t enha condi ções de avali ar t oda compl exi dade e as exi gênci as mí ni mas 
dos servi ços. 
 
17. 2.  El aborar  os  trabal hos  consi derando sempre a quali dade dos  servi ços,  os  requi si tos de 
segurança,  f unci onali dade,  economi a,  f acili dade na execução da obra,  sua conservação, 
manut enção, durabili dade, segurança do trabal ho e o mí ni mo i mpacto ambi ental. 
 
17. 3.  For necer  os  materi ai s,  equi pament os,  ferrament as e ut ensíli os necessári os para 
execução do servi ço.  Tomar  t odas as  provi dências  necessári as para a fi el  execução do obj et o 
contratado,  observando ri gorosament e o est abel eci do neste presente i nstrument o,  nas 
cl áusul as contratuai s, na proposta de preços e na l egi sl ação vi gente.  
 
17. 4.  Assumi r  a r esponsabili dade pel os encargos  fi scai s e comerci ais,  custos di ret os  e 
i ndi retos,  tri butos i nci dent es,  t axa de admi ni stração,  mat eri ai s,  encargos  previ denci ári os e 
trabal hi stas,  seguros,  transporte,  l ucro e outros necessári os ao cumpri ment o i nt egral  do 
obj eto,  sal dando-os  no mo ment o adequado,  uma vez  que seus  e mpregados  não t erão 
qual quer ví ncul o empregatí ci o com o Muni cí pi o. 
 
17. 5.  Responsabili zar-se por  t odas assi stênci as e provi dênci as cabí veis na ocorrênci a de 
aci dentes  de trabal ho,  quando f orem ví ti mas  ou causadores,  durant e t oda a execução dest e 
contrato, ai nda que a ocorrênci a tenha ocorri do nas dependênci as do Muni cí pi o. 
 
17. 6.  Exi gi r  de seus f unci onári os o uso dos  equi pa ment os de proteção i ndi vi dual  necessári os, 
sob pena de parali sação dos  servi ços,  apli cação de gl osas  e abert ura de processo de apuração 
de descumpri ment o contratual . 
 
17. 7.  Entregar  a CONTRANTE uma vi a de cada Anot ação de Responsabili dade Técni ca ( ART) 
ou do Regi stro de Responsabili dade Técni ca ( RRT)  e mi ti dos j unt ament e com compr ovant e de 
qui tação. 
 
17. 8.  Ef et uar  o paga ment o de t odos  os  i mpostos,  t axas  e de mai s obri gações  fi scai s i nci dent es 
ou que vi erem a i nci di r sobre o obj eto do contrato, até o recebi ment o defini ti vo dos servi ços.  
 
17. 9.  Os  trabal hos deverão ser  reali zados em obedi ênci a às  et apas do " CRONOGRAMA 
FÍSICO FI NANCEI RO".  No decorrer  da execução dos  trabal hos,  qual quer  i tem que est ej a 



 

 

 

 

 

 

 

 

especi fi cado neste document o ou qual quer  si tuação i dentifi cada na análise das  estrut uras  que 
gere dúvi das  ou compromet am a boa execução do servi ço deve ser  noti fi cado por  escri to ao 
Muni cí pi o. 
  
17. 10.  I nstrui r  seus e mpregados  quant o à obri gat ori edade de acat ar  as  nor mas  i nt ernas  do 
Contratant e. 
 
17. 11.  Noti fi car  a Fi scalização por  escrito,  de t odas as  ocorrênci as que possam vi r  embaraçar 
os servi ços contratados. 
 
17. 12.  Acat ar  as  ori entações dos  Fi scai s de Contrato e de seus  substitutos l egai s,  suj ei tando-
se a mai s a mpl a fi scali zação,  prestando os escl areci ment os  soli citados  e at endendo 
pront ament e às recl amações for mul adas. 
 
17. 13.  Prestar  escl areciment os  ao Muni cí pi o,  sobre event uai s at os  ou f atos noti ci ados  que a 
envol vam,  be m como rel atar  t oda e qual quer  i rregul ari dade observada e m f unção da 
prestação dos servi ços contratados. 
 
17. 14.  Responder,  ci vil, admi ni strati vament e e penal ment e,  por  quai squer  danos  pessoai s e 
mat eri ai s que,  comprovada ment e vi erem a ocorrer  e m prej uí zo do patri môni o deste Muni cí pi o 
e/ou a t ercei ros,  por  ação ou o mi ssão dol osa ou cul posa de seus  e mpregados,  durant e a 
execução dos  servi ços, adot ando-se,  no prazo máxi mo de 48 horas,  as  provi dênci as 
necessári as,  procedendo e m qual quer  caso,  à devi da reposi ção do bem ou r essarci ment o 
do(s)  prej uí zo(s)  i ndependentement e de outras comi nações contratuai s ou l egai s a que esti ver 
suj ei ta. 
 
17. 15.  Ori entar  seus empr egados  quant o ao si gi l o profi ssi onal  que deverá ser  manti do e m 
rel ação às  i nf or mações que venha m a t er  acesso,  al ém de cumpri r  as  di sposi ções  nor mati vas 
i nternas do Ór gão,  como  horári o de f unci onament o,  horári o de prestação de servi ços, 
respei tando as  det er mi nações quant o a r estri ções  de áreas,  segurança i nstituci onal , 
pri vaci dade e segurança. 
 
17. 16.  Suj ei tar-se às  di sposi ções  do Códi go de Def esa do Consumi dor  (Lei  nº 8. 078,  de  11 de 
setembro de 1990). 
 
17. 17.  Mant er  durant e a vi gênci a contratual  i nfor mações  at uali zadas quant o ao endereço, 
razão soci al e cont atos. 
 
17. 18.  Mant er,  durante a execução do contrato,  e m co mpati bili dade co m as 
obri gações assumi das,  todas as condi ções de habilitação quant o a regul ari dade 
fiscal  exi gi da na li citação,  devendo envi ar  as certi dões negati vas de débi tos para o 
endereço el etrôni co co mpr as. gov.fd@g mail.com.  
 
j)  Para as e mpresas optantes pel o Si mpl es Naci onal,  deverão apresent ar 
juntament e com a Nota Fi scal  extrato do SI MPLES,  be m co mo gui a e co mpr ovant e 
de paga ment o referente ao últi mo perí odo de apuração.  
 

18. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL:  
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18. 1.  As  hi póteses de resci são do aj uste,  bem como a di sci pli na apli cável  em t ai s casos,  são 
aquel as previ stas no i nstrument o de Contrato,  nos t er mos  dos  arti gos 78 a 80 da Lei  n.  8. 666, 
de 1993.  
 
18. 2. O ter mo de resci são deverá i ndi car, conf orme o caso: 
 
18. 2. 1. Bal anço dos event os contratuai s j á cumpri dos ou parci al mente cumpri dos; 
 
18. 2. 2. Rel ação dos pagament os j á ef et uados e ai nda devi dos; 
 
18. 2. 3. Indeni zações e mul tas. 
 

19. DO PAGAMENTO:  

 
19. 1.  A e mpresa contrat ada deverá i ndi car  na Not a Fi scal /Fatura o número do contrat o 
fir mado com o Muni cí pi o de Franci sco Dumont. 
 
19. 2.  O fi scal  do contrato só at estará a execução dos  servi ços e l i berará os  document os  para 
paga ment o quando cumpri das, pel a contratada, todas as condi ções pactuadas.  
 
19. 3.  O paga ment o será ef etuado à e mpresa contratada conf or me medi ções no prazo de at é 
15 di as,  após  a entrega da Not a Fi scal  no Setor  de Compras da Prefeitura de Franci sco 
Du mont,  de acordo com o cronograma fí si co-fi nancei ro constant e do Proj eto Executi vo, 
cont ados  da dat a do atest o da área compet ente da Pref ei tura,  apost o nos  document os  de 
cobrança. 
 
19. 4.  Não será ef etuado qual quer  paga mento à l i ci tante vencedora enquant o perdurar 
pendênci a de li qui dação de obri gações em vi rtude de penali dades ou i nadi mpl ênci a contratual . 
 
19. 5.  A l i beração do paga ment o fi cará condi ci onada a consul ta prévi a ao Si stema de 
Cadastrament o da Pref ei tura para verifi cação da si tuação da l i ci tante vencedora e m r el ação às 
condi ções de habilitação e qualifi cação exi gi das na l i ci tação,  cuj o r esul tado será i mpr esso e 
j untado aos document os de pagament o. 
 
19. 6.  O contratant e pagará a(s)  Not a(s)  Fi scal (i s)  /  Fat ura(s)  soment e à li citante vencedora, 
vedada sua negoci ação com tercei ros ou sua col ocação em cobrança bancári a. 
 
19. 7.  A e mpresa l i citante vencedora deverá f azer  constar  na Not a Fi scal /Fat ura 
correspondente,  emi ti da sem r asura,  e e m l etra bem l egí vel,  o número de sua conta corrente, 
o nome do Banco e a respecti va Agênci a. 
 
19. 8.  Os  paga ment os  serão ef et uados  por  et apas de servi ços execut ados,  de acor do com o 
cronograma fí si co-fi nancei ro e pl anil ha orçamentári a apresentada neste processo l i ci tatóri o e 
aprovada pel a CPL,  não admi ti ndo-se e m nenhuma hi pót eses o pagament o de mat eri ai s 
entregues na obra. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

19. 9.  Para ef ei to de paga ment o das  et apas de servi ços execut ados,  será observado o que 
estabel ecem as  l egi sl ações vi gentes do I NSS e FGTS quant o aos  procediment os  de r etenção, 
recol hi ment o e fi scali zação rel ati vos aos encargos previ denci ári os. 
 
19. 10.  Havendo erro na Not a Fi scal  ou ci rcunstânci as que i mpeçam a l i qui dação da despesa, 
a mes ma será devol vi da e o paga ment o fi cará pendente at é que a l i ci tante vencedora 
provi denci e as  medi das  saneadoras.  Nesta hi pót ese,  o prazo para paga ment o i ni ci ar-se-á após 
a r egul ari zação da si tuação ou r eapresentação de novo document o fi scal ,  não acarret ando 
qual quer ônus à Prefei tura. 
 
19. 11.  Para ef ei to de pagament o da pri mei ra medi ção será exi gi da matrí cul a CEI(Cadastro 
Especí fi co do I NSS). 
 
19. 12. Para todos os paga ment os serão exi gi dos: 
 
a)  Rel ação de r egi stro de trabal hadores i nscritos no CEI  da obra (extraí dos  do si stema pr ópri o 
da empresa); 
 
b) Cópi a da SEFIP compl et a do CEI; 
 
c) Cópi a da GPS especí fi ca do CEI devi dament e paga; 
 
d) Cópi a de gui a de FGTS paga, com rel ação de funci onári os anexa; 
 
e)  Rel atóri o da f ol ha de paga ment o ref erente à CEI  (extraí dos  do si stema pr ópri o da 
empresa); 
 
f) Di ári o de Obras até a apresentação da medi ção;  
 
g)  Certi dão negati va da Recei ta Federal  (emi ti da pel a Secretari a da Recei ta Federal  do Br asil  e 
Procuradori a- Geral  da Fazenda Naci onal ),  abrangendo as  contri bui ções soci ai s previ stas nas 
alí neas “a” a “d” do parágraf o úni co do arti go 11 da Lei  8. 212/91; 
 
h) Certi dão Negati va da Recei ta Estadual ; 
 
i) Inscri ção atuali zada no CNPJ; 
 
j)  Prova de i nexi stênci a de débi tos i nadi mpli dos perant e a Justi ça do Trabal ho,  medi ant e a 
apresentação de certi dão negati va,  nos  t er mos  do Tí tul o VII-A da Consoli dação das  Lei s do 
Trabal ho, aprovada pel o Decreto-Lei  no 5. 452, de 1o de mai o de 1943.” (Lei  12. 440/2011). 
 
l) Certi dão negati va de débi tos muni ci pai s (da sede da empresa); 
 
19. 13.  Todos  os  document os  exi gi dos  no i tem 19. 12 deverão estar  anexados  à not a fi scal  e à 
medi ção. 
 
19. 14.  Em t odos os  paga ment os deverá ser  efet uado o desconto de 11 % ( onze por  cent o), 
rel ati vo ao I NSS,  sendo que este val or  deverá ser  repassado a RFB por  mei o de GPS gerada 



 

 

 

 

 

 

 

 

com códi go especí fi co e CNPJ  da Contratada a qual  deverá ser  paga no mes mo di a do 
paga ment o da nota fi scal . 
 
19. 15.  Em t odos  os paga ment os  haverá ai nda o descont o/retenção dos  val ores 
correspondentes ao I SSQN conf or me percent ual  defi ni do no Códi go Tri butári o do muni cí pi o de 
Franci sco Dumont- MG.  
 
19. 16.  No caso de si tuação de i senção de r ecol hi ment o prévi o de al gum i mpost o,  t axa ou 
contri bui ção,  deverá ser  consi gnado no corpo do document o fi scal  a condi ção da 
excepci onali dade,  o enquadrament o e f undament o l egal ,  acompanhado de decl aração de 
isenção e r esponsabili dade fi scal,  assi nada pel o r epresentant e l egal  da e mpresa,  com fi ns 
especí fi cos e para t odos os  ef ei tos,  de que é i nscrita/enquadrada e m si stema de apuração e 
recol hi ment o de i mpostos  e contri bui ções di ferenci ado,  e que preenche t odos  os  r equi si tos 
para benefi ci ar-se da condi ção, nos ter mos da l ei. 
 
19. 17.  Caso haj a apli cação de mul ta,  o val or  será descontado de qual quer  f at ura ou crédi to 
exi stente no Contratante e m f avor  da Contratada.  Caso esse val or  sej a superi or  ao crédi to 
event ual ment e exi stent e,  a di ferença será cobrada admi ni strati vament e ou j udi ci al ment e,  se 
necessári o. 
 
19. 18.  As  medi ções deverão estar  assi nadas e cari mbadas pel o engenhei ro ou ar qui tet o 
ur bani sta responsável  pel a obra,  engenhei ro da Pref ei tura Muni ci pal,  e será ar qui vada e m 
pasta própri a da obra j unt ament e com cópi a da l i qui dação,  da or dem de servi ços  e da or de m 
de pagament o devi dament e qui tada.  
 

20. DAS SANÇÕES ADMI NISTRATIVAS:  

 
20. 1.  Pel a i nexecução tot al  ou pel a execução parci al  do obj et o do Contrato,  a Admi ni stração 
do CONTRATANTE poderá, garanti da a prévi a defesa, apli car as segui ntes sanções: 
 
20. 2.  Advertênci a,  noti fi cada por  mei o de ofí cio,  medi ant e contrarrecibo,  estabel ecendo o 
prazo de 5 (ci nco)  di as út ei s para que apresente j ustifi cati vas para o atraso,  que só serão 
acei tas medi ante cri vo da Admi ni stração.  
 
20. 3.  Mul ta de mor a no percent ual  correspondent e a 0, 3 % (zero ví rgul a três por  cent o)  por 
di a de atraso no cumpriment o das  obri gações assumi das,  i nci dente sobre o val or  da Or de m de 
Servi ço,  at é a dat a do efeti vo adi mpl ement o,  respei tando o l i mi te de 10% sobre o val or  do 
Contrato,  recol hi do no prazo máxi mo de 15 (qui nze)  di as corri dos,  uma  vez  comuni cada 
ofi ci al ment e. 
 
20. 4.  A mul ta mor atória será apli cada a parti r do 2º (segundo)  di a útil  da i nadi mpl ênci a, 
cont ado da data defi ni da para o regul ar cumpri ment o da obri gação.  
 
20. 5.  Mul ta de 10 % ( dez  por  cent o)  sobre o val or  da Or dem de Servi ço,  no caso de 
i nexecução parci al  do obj eto contratado,  recol hi da no prazo de 15 (qui nze)  di as corri dos, 
cont ado da comuni cação ofi ci al,  sem e mbargo de i ndeni zação dos  prej uí zos porvent ura 
causados ao CONTRATANTE pel a não execução parci al do Contrato.  
 



 

 

 

 

 

 

 

 

20. 6.  Mul ta de 10 % sobre o val or  do Contrato,  no caso de i nexecução t otal  do obj et o 
contratado,  recol hi da no prazo de 15 (qui nze)  di as  corri dos,  cont ado da comuni cação ofi ci al, 
sem e mbargo de i ndeni zação dos  prej uí zos porvent ura causados  ao CONTRATANTE pel a não 
execução total do Contrato. 
 
20. 7.  Mul ta de 5 % sobre o val or  da Or dem de Servi ço,  no caso de descumpri ment o de 
obri gações contratuai s. 
 
20. 8.  Decorri dos 30 (tri nta)  di as corri dos  sem que a CONTRATADA t enha i ni ci ado a 
prestação da obri gação assumi da,  estará caracteri zada a i nexecução contratual,  ensej ando a 
sua resci são. 
 
20. 9.  A apli cação de mul ta por  i nexecução contratual  i ndepende da mul ta mor atóri a 
event ual ment e apli cada ou em f ase de apli cação, sendo apli cável  cumul ativament e.  
 
20. 10.  Suspensão t emporári a,  de parti ci pação em l i ci tação e i mpedi mento de contratar  com a 
Admi ni stração, por prazo de até 2 (doi s) anos; 
 
20. 11.  Decl aração de i ni donei dade para l i citar ou contratar  com a Admi ni stração Públ i ca 
enquant o perdurarem os moti vos det er mi nantes da puni ção ou at é que sej a pr omovi da a 
reabilitação perant e este Muni cí pi o,  o qual  será concedi da sempre que o contratado r essarci r  a 
Admi ni stração pel os prejuí zos resul tantes e após decorri do o prazo da sanção apl i cada com 
base no i nci so anteri or. 
 
20. 12.  As  sanções aqui  previ stas são i ndependentes entre si ,  podendo ser  apli cadas i sol adas 
ou cumul ati vament e, sem prej uí zo de outras medi das cabí vei s. 
 
20. 13.  Em qual quer  hi pót ese de apli cação de sanções será assegurado a CONTRATANTE 
vencedora o contradi tório e a ampl a def esa.  
 
20. 14.  Noti fi cado do processo para apuração de penali dade,  a CONTRATADA poderá 
mani f estar-se e m at é 05 (ci nco)  di as út ei s.  No caso de decl aração de i ni donei dade o pr azo 
para mani festação será de 10 di as corri dos, de acordo com a Lei  8. 666/1993.  
 
20. 15.   As  sanções admi ni strati vas passí vei s de apli cação à CONTRATADA não se conf unde m 
com o item Gl osas e poderão ser apli cadas de f orma concomi tante.  
 

21. DA I MPUGNAÇÃO:  

 
21. 1.  Decai rá do di rei to de i mpugnar  os  t er mos dest e Edi tal  perant e esta Admi ni stração,  o 
li citante que não o fi zer  at é o segundo di a útil  que ant eceder  a abert ura dos  envel opes  com as 
propostas,  pel as f al has ou i rregul ari dades  que vi ci ari am est e Edi tal,  hi pótese e m que t al  
comuni cação não terá efei to de recurso.  
 
21. 2.  A i mpugnação f ei ta t empesti vament e pel o l i ci tante não o i mpedirá de parti ci par  do 
processo li citatóri o até o trânsi to em j ul gado da deci são a el a perti nent e.  
 



 

 

 

 

 

 

 

 

21. 3.  Qual quer  ci dadão é parte l egí ti ma para i mpugnar  este Edi tal  por  i rregul ari dade na 
apli cação da Lei  nº 8. 666,  de 1993,  devendo protocol ar  o pedi do at é 5 (cinco)  di as út ei s ant es 
da dat a fi xada para a abertura dos  envel opes de habilitação,  devendo a Admi ni stração j ul gar  e 
responder  à i mpugnação e m at é 3 (três)  di as útei s,  sem prej uí zo da f acul dade previ sta no § 
1o do art. 113 da ref eri da Lei. 
 
21. 4.  A i mpugnação poderá ser  reali zada por  peti ção prot ocol ada no endereço Da Secretari a 
Muni ci pal  de Compras,  Supri ment os  e Li citações,  si tuado à Rua Frey Henrique,  99B,  Bai rro Vi l a 
Nova, CEP. 39. 390-000 Franci sco Dumont/ MG, na sal a do Setor de Li citações.  
 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 
22. 1.  A aut ori dade competente poderá r evogar a l i ci tação por  razões de i nteresse públ i co 
decorrente de f ato superveni ent e devi dament e compr ovado,  perti nente e sufi ci ente para 
j ustifi car  t al  conduta,  devendo anul á-l a por  il egali dade,  de ofí ci o ou por  provocação de 
tercei ros, medi ant e parecer escrito e devi damente f undament ado.  
 
22. 2. A homol ogação do resul tado desta li citação não i mpli cará di rei to à contratação.  
 
22. 3.  Os  l i ci tantes assume m t odos  os  cust os de preparação e apresentação de suas propost as 
e a Admi ni stração não será,  em nenhum caso,  responsável  por  esses  cust os, 
i ndependentement e da condução ou do resul tado do processo li citatóri o. 
 
22. 4.  A parti ci pação na l i citação i mpli ca pl ena acei tação,  por  parte do l i citante,  das  condi ções 
estabel eci das neste i nstrument o convocatóri o e seus Anexos,  bem como da obri gat ori edade 
do cumpri ment o das di sposi ções nel e conti das. 
 
22. 5.  Qual quer  modi fi cação no i nstrument o convocatóri o exi ge di vulgação pel o mes mo 
i nstrument o de publi cação e m que se deu o t exto ori gi nal,  reabri ndo-se o prazo i ni ci al ment e 
estabel eci do,  exceto quando,  i nquesti onavel ment e,  a al teração não af etar  a f or mul ação das 
propostas. 
 
22. 6.  Não havendo expedi ente ou ocorrendo qual quer  f at o superveni ent e que i mpeça a 
reali zação do certame na dat a marcada,  a sessão será aut omati camente transf eri da para o 
pri mei ro di a útil  subsequente,  no mes mo horário e l ocal  ant eri or ment e estabel eci dos,  desde 
que não haj a comuni cação da Comi ssão em sentido contrári o. 
 
22. 7.  É f acul tada à Comi ssão ou Aut ori dade Superi or,  em qual quer  fase da l i ci tação,  a 
promoção de dili gênci a desti nada a escl arecer  ou compl ement ar  a i nstrução do pr ocesso, 
vedada a i ncl usão posteri or  de document o ou i nf or mação que deveria constar  no at o da 
sessão públi ca. 
 
22. 8.  As  nor mas  que di sci pli nam est e certame serão sempre i nterpret adas e m f avor  da 
ampli ação da di sput a entre os  i nteressados,  desde que não compr ometam o i nteresse da 
Admi ni stração, o pri ncí pio da i sonomi a, a fi nali dade e a segurança da contratação.  
 



 

 

 

 

 

 

 

 

22. 9.  Em caso de cobrança pel o f orneci ment o de cópi a da í ntegra deste Edi tal  e de seus 
anexos,  o val or  se l i mi tará ao cust o ef eti vo da reprodução gráfi ca de tai s document os,  nos 
ter mos do arti go 32, § 5°, da Lei n° 8. 666, de 1993.  
 
22. 10.  Na cont agem dos prazos  estabel eci dos  neste Edi tal  e seus  Anexos,  excl ui r-se-á o di a 
do i ní ci o e i ncl ui r-se-á o do venci ment o.  Só se i ni ci am e vencem os prazos  e m di as  de 
expedi ente na Admi ni stração.  
 
22. 11.  O desat endi mento de exi gênci as f or mai s não essenci ai s não i mportará o af astament o 
do l i citante,  desde que sej a possí vel  o aprovei tament o do at o,  observados  os  pri ncí pi os da 
isonomi a e do i nteresse públi co. 
 
22. 12.  Em caso de di vergênci a entre di sposi ções  deste Edi tal  e de seus Anexos ou de mai s 
peças que compõe m o processo, preval ecerão as deste Edi tal. 
 
22. 13.  Os casos omi ssos serão di ri mi dos pel a Comi ssão com base nas di sposi ções da Lei n.  
8. 666, de 1993, e demai s di pl omas l egai s event ual ment e apli cávei s. 
 
22. 14.  O Edi tal  está disponi bili zado,  na í ntegra,  no endereço da Secretari a Muni ci pal  de 
Compras,  Supri ment os  e Li citações,  si tuado a Rua Frey Henri que,  99B,  Bai rro Vil a Nova,  CEP. 
39. 387-000 Franci sco Dumont/ MG,  e t ambé m poderá ser  li do e/ou obti do no endereço 
el etrôni co https://franci scodumont. mg. gov. br/ ou através  do endereço el etrôni co 
franci scodumontli citacao@g mai l.com nos  di as útei s,  no horári o das  08:00 horas  às  17: 00 
horas,  mes mo endereço e perí odo no qual  os  autos  do processo admi ni strati vo per manecerão 
com vi sta franqueada aos i nteressados e onde serão recebi dos os  document os  de habilitação 
dos  l i ci tantes não cadastrados,  para ef ei to de cadastrament o por  esta Admi ni stração (art.  22, 
§ 2º, da Lei nº 8. 666, de 1993). 
 

23. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FI NS E EFEITOS, OS SEGUI NTES 
ANEXOS:  

 
24. 1. ANEXO I – Proj etos Engenhari a 
24. 2. ANEXO II – Model o de Proposta de Preço 
24. 3. ANEXO III – Model o de Decl aração de Vi stori a I e II 
24. 4. ANEXO IV – Mi nuta de contrato 
24. 5. ANEXO V – Val or Máxi mo Admi ssí vel  
24. 6. ANEXO VI – Model o de Decl aração de cumpri ment o ao di spost o no i nci so XXXIII do 
art. 7º, da Constitui ção Federal ; 
24. 7. ANEXO VII – Model os de decl aração de el aboração i ndependente de proposta 
24. 8.  ANEXO VIII  – Model o de decl aração de i nexi stênci a de f at o superveni ente i mpedi ti vo da 
habilitação; 
 
Franci sco Dumont/ MG, 21 de março de 2022.  
 
 
 

Josi na Neves Fonseca        Herbert Leonardo Fonseca         Inári o Lucas Rabel o da Sil va 
       Presi dente da CPL             Vi ce Presi dente da CPL                  Secretari a da CPL

https://franciscodumont.mg.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 

   

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I – PROJETOS,  PLANILHAS, CRONOGRAMAS, BDI, ETC... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
PROCEDI MENTO LICITATÓRI O Nº 027/2022 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2020 
 
Obj et o:  A presente l i citação t em por  obj eto a escol ha da proposta mai s vant aj osa par a 
contratação de e mpresa especi ali zada e m obra de engenhari a para execução de servi ços  de 
Construção do Mur o e Portal  de Entrada do Terreno desti nado ao f unci onament o do novo 
Ce mi téri o Muni ci pal  de Franci sco Dumont,  no val or  t otal  esti mado de R$ 231. 204, 48 (duzent os 
e tri nta e um mi l ,  duzent os  e quatro Reai s e quarent a e oi to cent avos),  conf or me pr oj et o 
bási co, de acordo com nor mas técni cas da ABNT,  que é parte i ntegrante do Edi tal. 
 
Prezados Senhores: 
 
Nosso(s)  preço(s)  uni tário(s)  e gl obal  para o f orneci ment o de mat eri al  e execução das  obras 
aci ma menci onada é de R$ 
.............................................................(............................................................................
.......................................................) conf or me tabel a abai xo: 
 

Item Uni d.  Qt de Descri ção do Servi ço Vl r. Unit. Vl r. Total  

1        

2      

3      

4      

 
e serão execut adas  i ntei rament e de acordo com o Pr oj eto Executi vo di sponi bili zado pel a 
Pref ei tura Muni ci pal de Franci sco Dumont/ MG.  
 
DECLARAÇÕES: 
 
1.  Decl aramos  que o preço uni tári o e gl obal  por  nós  of ertado será para execut ar  a obra 
conf or me todas as exi gênci as do Proj eto Executi vo di sponi bili zado no Anexo I do Edi tal. 
 
2.  Decl aramos  que entregaremos  a obra dentro do prazo de conf or me esti pul ado e m edi tal  e 
que cumpri remos todos os prazos. 
 
3.  Decl aramos  que estamos  de acordo com os  i tens  ref erent es ao cronograma-fí si co 
fi nancei ro, prazos, medi ções e pagament os parci ais. 
 
4.  Decl aramos  que o preço uni tári o e o preço gl obal  dos  i tens  da propost a compr eende m 
todas as  despesas r el ati vas à compl eta execução dos  servi ços  proj etados  e especi fi cados, 
i ncl uso o f orneci ment o de t odo o mat eri al  e mão-de-obra necessários,  encargos soci ai s, 
equi pament os,  f errament as,  assi stênci a t écni ca,  admi ni stração,  benefí ci os e l i cenças 
i nerent es. 
 
5. Decl aramos que o prazo de vali dade para a nossa proposta é de 60 (sessenta) di as.  
 
6.  Decl aramos  que o BDI  ( Benefí ci os e Despesas Indi retas)  utili zado é de ______ % 
(_____________________________) por cento. 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

7.  Este document o deverá estar  acompanhado da pl anil ha de preços e preferenci al ment e do 
cronograma fí si co-fi nancei ro.  
 
8.  Decl aramos  que não enquadramos  nas  vedações di spostas no subi tem 6. 2. 11 do edi tal 
027/2022. 
 
À el evada consi deração de V. Sas. 
 
 
 
 
Responsável pel a Firma  
Apor cari mbo CNPJ.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORI A I 
  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORI A 
 
 
Decl aro,  para fi ns de parti ci pação na Tomada de Preço nº 006/2022 que a 
empresa_________________________,  i nscrita no CNPJ/ MF sob nº___________________, 
sedi ada na ______________________________,  representada pel o Sr. 
__________________________,  que na presença de servi dor  desi gnado pel o Muni cí pi o de 
Franci sco Dumont,  o profi ssi onal  aci ma qualifi cado vi stori ou as  áreas  onde serão execut ados 
os  servi ços obj eto da Tomada de Preço nº 006/2022,  i ntei rando-se por  compl et o das 
condi ções esti pul adas no Edi tal  de Li citação,  no Proj eto Bási co e nas  Especifi cações Técni cas, 
ferrament as, i nstal ações e das di fi cul dades que os servi ços possam apresent ar no futuro.  
  
Franci sco Dumont, _____ de ______________ de 2022.  
  
  
__________________________________________ 
Representant e da Empresa 
 
 
 
_________________________________________________ 
Sr xxxxxxxxxxxxxxx 
Engenhei ro do Muni cí pi o de Franci sco Dumont  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORI A II 
  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORI A - PLENO CONHECI MENTO 
  
 
Decl aro que e m ____/____/____, a empr esa 
__________________________________________________________________ 
CNPJ  n° _______________________________________,  sedi ada no endereço 
_______________________________________ opt ou por  não r eali zar  vi stori a nos  l ocai s e 
i nstal ações ref erent es ao obj eto do Edi tal  de Tomada de Preço nº 006/2022,  e decl ara est ar 
ci ente que não poderá al egar  desconheci ment o das  condi ções dos  l ocais de execução dos 
servi ços ref erentes ao objeto do Edi tal referent e a Tomada de Preço nº 006/2022. 
  
Franci sco Dumont, ___ de ___________ de 2022.  
  
  
 
  
____________________________________________ Represent ant e da Empr esa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

ANEXO IV – MI NUTA DE CONTRATO 
 
PROCEDI MENTO LICITATÓRI O Nº 027/2022 
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2022 
 
CONTRATO Nº ____/2021 QUE,  ENTRE SI,  CELEBRAM A PREFEITURA MUNI CIPAL 
DE FRANCISCO DUMONT/ MG.,  E A E MPRESA 
__________________________________,  PARA OS FINS QUE SE ESPECIFICA.  
 
Aos  ............  di as do mês de .......................... de 2021,  de um l ado a MUNI CÍPI O DE 
FRANCISCO DUMONT ,  com sede na Praça da Matri z,  n° 285,  Centro, i nscri to no CNPJ  nº 
16. 885. 485/0001-88,  i sent o de i nscri ção estadual  e denomi nado de CONTRATANTE,  nest e at o 
representada pel a sua Pref ei to Muni ci pal,  Sr.  Eduardo Rabel o Fonseca,  brasil ei ra,  casada, 
portadora do CPF ......., Cédul a de I denti dade . .......,  resi dente e domi cili ada nesta ci dade, 
resi dente e domi cili ado na Rua.............,  nº ......,  Bai rro.....................,  Ci dade..................,  no 
uso de suas atri bui ções, neste at o denomi nada si mpl es ment e CONTRATANTE,  e de outro 
l ado,  a e mpresa ...................................,  i nscrita no CNPJ/ MF sob o nº ______________,  com 
sede na Rua/Av.  . ....................,  nº .......,  Bai rro ..................,  Ci dade de 
...............................,  neste at o r epresentada por  seu(ua)  representant e l egal , 
Sr(a)..........................,  cargo....................,  portador  da cartei ra de i denti dade nº _______,  e 
do CPF/ MF n. º __________,  resi dente e domi ciliado(a)  na Rua/Av.  .....................,  nº ......., 
Bai rro ..................,  Ci dade de ...............................,  denomi nada si mpl es ment e 
CONTRATADA,  t endo em vi sta o r esul tado da TOMADA DE PREÇOS nº 006/2022,  do 
Ti po Menor  Preço por e mprei tada gl obal ,  consoante e deci di do no PROCEDI MENTO 
LICITATÓRI O Nº 027/2022,  r esol vem cel ebrar  o presente Contrato de Prestação de 
Servi ços suj ei tando-se às  nor mas  da Lei  nº 8. 666,  de 21 de j ul ho de 1993,  com suas 
al terações posteri ores, medi ante as segui ntes cl áusul as e condi ções: 
 
CLÁUSULA PRI MEI RA – DO OBJETO:  
 
O pr esente i nstrument o tem por  obj eto a contratação de e mpresa especi ali zada e m obr a de 
engenhari a para execução de servi ços de Construção do Mur o e Portal  de Entrada do Terreno 
desti nado ao f unci onament o do novo Ce mi téri o Muni ci pal  de Franci sco Dumont,  no val or  t otal 
esti mado de R$ 231. 204,48 (duzentos e tri nta e um mi l ,  duzent os e quatro Reai s e quarent a e 
oi to cent avos),  conf or me Pr oj eto e m anexo,  que é parte i ntegrant e do Edi tal  que deu ori gem a 
este contrato,  com o f orneci ment o de mão-de-obra e mat eri ai s necessári os à compl et a e 
perf ei ta i mpl antação de t odos os  el ement os  defi ni dos,  conf or me especi fi cações e condi ções 
constantes no processo 027/2022 a que este Contrato se vi ncul a e seus anexos.  
 
PARÁGRAFO PRI MEI RO – Est e Contrato vi ncula-se ao EDI TAL DE TOMADA DE PREÇOS nº 
006/2022 e seus  anexos, publi cada no Di ári o Ofi cial  do Est ado de Mi nas Gerai s de __/__/202x 
e à proposta comerci al apresentada pel a Contratada para o ref eri do processo li citatóri o.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Para execução do obj eto do present e i nstrument o,  a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o val or  t otal  de R$........(           
......................................), conf or me tabel a abaixo: 
 

Item Uni d.  Qt de Descri ção do Servi ço Vl r. Unit. Vl r. Total  

1        

2      



 

 

 

 

 

 

 

   

  

3      

4      

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA:  
 
O pr azo de vali dade do contrato será de 08 (oito)  meses,  i ni ci ando na dat a da assi nat ura 
deste contrato e encerrando e m _______/________/________,  podendo ser  prorrogado de 
acordo com o Art. 57 da Lei  8. 666/93. 
 
PARÁGRAFO PRI MEI RO – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO:  
 
O pr azo de execução da obra será de acordo com o cronograma fí si co fi nancei ro,  i ni ci ando-se 
na dat a do r ecebi ment o da r ef eri da Or dem de Servi ço e deverá ser  concl uí da a obra no prazo 
de 03 (três) meses. 
 
CLÁUSULA TERCEI RA – DA RESPONSABILI DADE DAS PARTES:  
 
Para garanti r o fi el cumpri ment o do obj eto contratado são obri gações das partes: 
 
PARÁGRAFO PRI MEI RO – DA CONTRATANTE 
 
1.  Condi ções para a CONTRATADA execut ar  o objet o do contrato de acordo com os  padr ões 
estabel eci dos. 
 
2.  Exercer  a fi scali zação dos  servi ços por  mei o do fi scal  t écni co e gest or  do contrat o 
nomeados pel a Admi ni stração.  
 
2. 1.  A fi scali zação não altera ou di mi nui  a r esponsabili dade da CONTRATADA  na execução do 
obj eto, nem dos custos inerent es ao ref azi ment o dos servi ços.  
 
3. Receber e conf eri r o obj eto do contrato, consoant e as di sposi ções estabel eci das. 
4- Ef etuar os pagament os na for ma convenci onada na CLÁUSULA NONA.  
 
5.  Per mi ti r  que os  f uncionári os da CONTRATADA t enham acesso aos  l ocai s de execução dos 
servi ços. 
 
6.  Noti fi car,  por  escrito, à CONTRATADA,  a ocorrênci a de event uai s i mperfei ções  no curso de 
execução dos servi ços, fixando prazo para a sua correção, com t otal ônus à CONTRATADA.  
 
7.  Fornecer  at estados de capaci dade t écni ca quando soli citado,  desde que at endi das  as 
obri gações contratuai s. 
 
8.  Fornecer  à CONTRATADA os  r especti vos arqui vos  el etrôni cos para reprodução pel a 
CONTRATADA,  necessári os ao cumpri ment o do obj eto e m questão,  sendo os  cust os  de 
pl otagem por cont a da CONTRATADA.  
 
9.  A Admi ni stração desi gna os  Srs.  Mi chel  Gomes Carval ho de Moraes,  Gabri el  Vi ni ci us  Marti ns 
e Al an Mot a Pi res como fi scai s t écni cos e o Sr. Do mi ngos  Fonseca Rabel o como gest or  do 
contrato para fi scali zarem a execução do contrato,  que t erão ampl os  poderes  para 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

acompanhar,  i nspeci onar,  fi scali zar,  noti fi car e exercer  control e sobre as  obri gações 
contratuai s assumi das pel a CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DA CONTRATADA 
 
1.  Execut ar  os  servi ços de acordo com as  especifi cações e prazos  det er mi nados  no Pr oj et o 
Executi vo,  como t ambém de acordo com o cronograma fí si co-fi nancei ro constant es  nos 
anexos do presente Edi tal .  Caso esta obri gação não sej a cumpri da dentro do prazo,  a l i ci tant e 
vencedora fi cará suj ei ta à mes ma mul ta estabel eci da no item 20 do Edi tal . 
 
2.  Mant er  a equi pe execut ora dos  servi ços conveni entement e uni f or mi zada e com 
i dentifi cação. 
 
3.  Propi ci ar  o acesso da fi scali zação da Pref ei tura aos  l ocai s onde serão r eali zados  os  servi ços, 
para verifi cação do ef eti vo cumpri ment o das condi ções pactuadas.  
 
3. 1.  A at uação das partes fi scali zadoras da Pref ei tura não exi me a l i citante vencedora de sua 
total e excl usi va responsabili dade sobre a quali dade e conf or mi dade dos servi ços execut ados.  
 
4.  Empregar  boa t écni ca na execução dos  servi ços,  com mat eri ai s de primei ra quali dade,  de 
acordo com o previ sto no Pr oj eto Executi vo (pl antas,  me mori ai s descriti vos,  cader no de 
especi fi cações técni cas e pl anil has orçament ári as). 
 
5. Prestar manut enção da construção, durant e o perí odo de garanti a, da segui nte for ma:  
 
5. 1.  Ini ci ar  o at endi mento e m no máxi mo 1 (um)  di a útil,  cont ados da comuni cação do(s) 
def ei to(s) pel a Pref ei tura. 
 
5. 2. Concl ui r os servi ços de manut enção no prazo máxi mo deter mi nado pel a Pref ei tura.  
 
5. 3.  Caso o at endi mento do chamado e/ou a concl usão dos  servi ços  de manut enção não 
sej am r eali zados dentro do prazo,  a l i citante vencedora fi cará suj ei ta à mul ta estabel eci da no 
item 20 do edi tal. 
 
6.  Vi sando à admi ni stração da obra,  mant er  01 ( um)  engenhei ro ci vil  ou ar qui teto 
ur bani sta resi dente e 01 (um) encarregado geral em perí odo i ntegral. 
 
7.  Execut ar  t odos os  servi ços compl ement ares jul gados necessári os para que o l ocal  t enha 
condi ções de uso sati sfatóri o. 
 
8.  Corri gi r  e/ou r ef azer  os servi ços e substitui r  os mat eri ai s não aprovados pel a fi scali zação da 
Pref ei tura, caso os mes mos não atendam às especifi cações constant es no Proj eto Executi vo.  
 
9.  Fornecer,  al ém dos mat eri ai s especi fi cados e mão-de-obra especi ali zada,  t odas  as 
ferrament as necessári as, fi cando responsável  por seu transporte e guarda.  
 
10.  Fornecer  a seus f unci onári os uni for mes  e equi pament os  de proteção i ndi vi dual  (EPI’ s)  e 
col eti va adequados  à execução dos  servi ços e de acordo com as  nor mas  de segurança 
vi gentes. 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

11.  Responsabili zar-se por  quai squer  danos  ao patri môni o da Pref ei tura e de t ercei ros, 
causados por seus f unci onári os em vi rtude da execução dos servi ços.  
 
12.  Execut ar  li mpeza geral,  ao fi nal  da execução dos  servi ços da construção,  devendo o 
espaço ser entregue li mpo e em perf ei tas condi ções de ocupação e uso.  
 
13.  Empregar,  na execução dos  servi ços,  apenas  mat eri ai s de pri meira quali dade,  que 
obedeçam às especi fi cações, sob pena de i mpugnação destes pel a fi scali zação da Pref ei tura.  
 
14.  Obedecer  sempre às r ecomendações dos  f abri cantes e das  nor mas  técni cas vi gent es  na 
apli cação dos  mat eri ai s i ndustri ali zados e dos  de e mprego especi al,  poi s caberá à l i ci tant e 
vencedora,  em qual quer caso,  a r esponsabili dade t écni ca e os  ônus  decorrent es  de sua má 
apli cação. 
 
15.  Proceder  à substitui ção,  em at é 24 horas  a parti r  da comuni cação,  de mat eri ai s, 
ferrament as ou equi pament os j ul gados pel a Fi scali zação da Pref ei tura como i nadequados  à 
execução dos servi ços. 
 
16.  Entregar  o l ocal  objeto desta l i ci tação l i mpo,  sem i nstal ações provi sóri as e l i vres  de 
ent ul ho ou quai squer  outros el ement os  que possam i mpedi r  a utilização i medi ata das 
uni dades.  Concl uí do o obj eto contratado,  deverá a l i ci tante vencedora comuni car  o f at o,  por 
escrito,  à Fi scali zação da Pref ei tura,  para que se possa proceder  à vi stori a da obra com vi stas 
à sua acei tação provi sória. Todas as superfí ci es deverão estar i mpecavel mente li mpas.  
 
17.  Recuperar  áreas  ou bens  não i ncl uí dos  no seu trabal ho e dei xá-l os em seu estado ori gi nal, 
caso venha, como resul tado de suas operações a dani fi cá-l os. 
 
18.  Responder  pel as despesas rel ati vas a encargos trabal hi stas,  de seguro de aci dentes, 
i mpostos,  contri bui ções previ denci ári as e quai squer  outras que f orem devi das e r ef erent es  aos 
servi ços execut ados por  seus  e mpregados,  uma vez  que os  mes mos  não têm nenhum ví ncul o 
empregatí ci o com a Prefei tura. 
 
19.  Responder,  i ntegralment e,  por  perdas e danos  que vi er  a causar à Pref ei tura ou a 
tercei ros e m r azão de ação ou omi ssão,  dol osa ou cul posa,  sua ou dos  seus  prepostos, 
i ndependentement e de outras comi nações contratuai s ou l egai s a que esti ver suj ei ta. 
 
20.  Mant er,  durant e a execução do contrato,  em compati bili dade com as  obri gações 
assumi das,  t odas as  condi ções de habilitação quant o a r egul ari dade fi scal  exi gi da na l i citação, 
devendo envi ar  as  certi dões negati vas de débi tos para o endereço el etrôni co 
franci scodumontli citacao@g mai l.com.  
 
20. 1.  Para as  e mpresas  opt ant es pel o Si mpl es Naci onal ,  dever ão apresent ar  j unt ament e com 
a Not a Fi scal  extrato do SI MPLES,  be m como gui a e comprovante de pagament o r ef erent e ao 
úl ti mo perí odo de apuração.  
 
21.  A Pref ei tura não acei tará,  sob nenhum pr etext o,  a transferênci a de r esponsabili dade da 
li citante vencedora para outras enti dades, sej am fabri cantes, técni cos ou quai squer outros. 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

21. 1.  Mes mo os  servi ços  sub-contratados pel a l i ci tante vencedora serão de sua i nt ei ra 
responsabili dade,  cabendo à mes ma o di rei to de ação de r egresso perant e a e mpr esa 
contratado para ressarciment o do dano causado.  
 
22.  Responsabili zar-se por  t odos os  ônus  e obrigações concernentes à l egi sl ação tri butári a, 
trabal hi sta,  securi tári a,  previ denci ári a,  e quai squer  encargos que i nci dam sobre os  mat eri ai s 
equi pament os,  os  quai s,  excl usi vament e,  correrão por  sua conta,  i nclusi ve o r egi stro do 
servi ço contratado j unto ao CREA ou CAU do l ocal  de execução das obras e servi ços; 
 
23.  A Contratada deverá mant er  um Pr eposto,  acei to pel a Contratante, no l ocal  do servi ço, 
para representá-l a na execução do obj eto contratado (art. 68 da Lei  8. 666/93); 
 
24.  A Contratada é r esponsável ,  desde o i ní ci o das obras at é o encerrament o do contrato,  pel o 
paga ment o i ntegral  das despesas do cant ei ro ref erent es a água,  energi a,  t el ef one,  t axas, 
i mpostos e quai squer outros tri butos que venham a ser cobrados; 
 
Obri ga-se ai nda a: 
 
25.  A Contratada se obri ga a f ornecer  e afi xar  no cant ei ro de obras 1 (uma)  pl aca de 
i dentifi cação da obra,  com as  segui ntes i nf or mações:  nome da e mpresa (Contratada),  RT pel a 
obra com a r especti va ART,  número do contrato e Contratante,  conf or me Lei  n° 5. 194/1966 e 
Resol ução CONFEA n° 198/1971, número do Convêni o; 
 
26.  Obt er  j unt o à Pref ei tura Muni ci pal  o al vará de construção e,  se necessári o,  o al vará de 
de moli ção; 
 
27.  Obedecer  às  nor mas de hi gi ene e prevenção de aci dentes,  a fi m de garanti r  a sal ubri dade 
e a segurança nos acampa ment os e nos cant ei ros de servi ços; 
 
28. Promover trei namentos de segurança do trabal ho e preencher as fi chas de EPI' s; 
 
29.  Mant er,  durant e a execução do contrato,  em compati bili dade com as  obri gações 
assumi das, todas as condi ções de habilitação e qualifi cação exi gi das na li citação;  
 
30. Reali zar o i nventári o fotográfi co da obra, constando o i ní ci o, mei o e fim de sua execução.  
 
31. Reali zar o di ári o de obras e apresenta-l o j untament e com cada pl anil ha de medi ção.  
  
32.  Ef etuar  a i nscri ção da obra j unt o ao I NSS( matrí cul a CEI),  no prazo máxi mo de 05(ci nco) 
di as após a assi natura do contrato. 
 
33.  Apresentar  a anotação do r esponsável  t écni co ou Regi stro de Responsabili dade Técni ca, 
no prazo máxi mo de 05(ci nco) di as após a assi natura do contrato. 
 
34.  Ini ci ar  a execução da obra,  no prazo máximo de 10(dez)  di as após  o r ecebi ment o da 
ordem de servi ços. 
 
35.  Apresentar  garanti a de execução do contrato no percent ual  correspondente a 1 %( um por 
cent o)  sobre o val or  da contratação,  em u ma das modali dades i ndi cadas no arti go 56 da Lei  
8. 666/93, de acordo com o item 13. 5 do edi tal que deu ori gem a este contrato.  



 

 

 

 

 

 

 

   

  

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL,  DAS CONDI ÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBI MENTO 

DO OBJETO:  
 
O l ocal  e as  condi ções de execução,  bem como a f or ma de r ecebi ment o do obj eto contratado, 
obedecerão ao segui nte: 
 
PARÁGRAFO PRI MEIRO – O obj et o do presente contrato deverá ser  execut ado pel a 
CONTRATADA em conf or mi dade com o item ganho.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O i ní ci o da execução dos  servi ços deverá ocorrer  em at é 10 ( dez) 
di as útei s a parti r do recebi ment o da Ordem de Servi ço.  
 
PARÁGRAFO TERCEI RO – O obj eto do contrato será recebi do pel a CONTRATANTE,  nos  t er mos 
da l ei 8. 666/93, di spostos no i nci so I de seu arti go 73: 
 
A)  PROVI SORI AMENTE,  pel o r esponsável  por  seu acompanha ment o e fiscali zação,  medi ant e 
ter mo ci rcunstanci ado,  assi nado pel as partes e m at é 15 (qui nze) di as da comuni cação escri ta 
do contratado. 
 
B)  DEFI NI TIVAMENTE,  por  servi dor  compet ente,  medi ante t er mo ci rcunstanci ado,  assi nado pel as 
partes,  após  o decurso do prazo de observação,  ou vi stori a que comprove a adequação do 
obj eto aos ter mos contratuai s, observado o di sposto no art. 69 da l ei 8. 666/93.  
 
PARÁGRAFO QUARTO – Os  servi ços a serem execut ados preveem obedi ênci a às  Nor mas 
Técni cas da ABNT e às nor mas dos fabri cantes dos mat eri ai s e equi pamentos.  
 
PARÁGRAFO QUI NTO – A execução de t odos  os  servi ços obedecerá ri gorosament e às 
i ndi cações constantes do Proj eto Executi vo, defi nido no Anexo I do Edi tal. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – Ao fi nal  dos  servi ços,  o l ocal  deverá ser  entregue l i mpo e l i vre de 
ent ul hos. 
 
PARÁGRAFO SÉTI MO – Se m prej uí zo da pl ena r esponsabili dade da CONTRATADA perant e a 
CONTRATANTE  ou t ercei ros,  os  servi ços estarão sujeitos a mai s a mpl a e i rrestrita fi scali zação,  a 
qual quer  hora,  em t oda a área abrangi da pel os servi ços.  A CONTRATANTE  exercerá a 
fi scali zação da obra por  mei o do set or  de engenhari a da Pref ei tura,  bem como auxili ares  que 
se fi zerem necessári os,  devi dament e desi gnados  pel a aut ori dade compet ent e,  podendo,  ai nda, 
contratar empresa especiali zada, para auxili ar nesta ati vi dade.  
 
PARÁGRAFO OITAVO – A fi scali zação da CONTRATANTE  sol uci onará t odos  os  i mpasses 
quant o à substitui ção ou não de peças ou materi ai s,  no t odo ou e m parte i rrecuperávei s, 
fi cando a seu cargo os  critéri os para t al .  Qual quer  al teração f ei ta ao Projeto Executi vo,  após 
aprovação da CONTRATANTE,  deverá ser  regi strada no l i vro “ Di ári o de Obr as”.  Ressal ta-se 
que t al  li vro não poderá ser  reti rado,  em hi pót ese al guma,  do cant ei ro de obras  at é que o 
obj eto pact uado por  este contrato sej a concl uí do e entregue medi ant e TERMO DE 
RECEBI MENTO DEFI NITIVO DA OBRA.  
 
PARÁGRAFO NONO – A CONTRATADA f acilitará o acesso da fi scali zação da CONTRATANTE  a 
todas as  dependênci as da obra.  Ant es de i nici ar  qual quer  servi ço,  a CONTRATADA pedi rá 
anuênci a expressa da fi scali zação da CONTRATANTE. 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

PARÁGRAFO DÉCI MO – À fi scali zação da CONTRATANTE fi ca assegurado o di rei to de: 
 
a) Exi gi r o cumpri ment o de todos os itens e subi tens do Proj eto Executi vo. 
 
b)  Rej ei tar  t odo e qual quer  servi ço mal  execut ado ou mat eri al  de quali dade i nf eri or  ou 
di ferente ao especi fi cado e m Pr oj eto Executi vo,  esti pul ando prazo para a sua r eti rada e 
ref azi ment o do servi ço, sob ônus da CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO DÉCI MO PRI MEI RO – A pr esença da fi scali zação da CONTRATANTE  na obra 
não di mi nui rá a responsabili dade da CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO DÉCI MO SEGUNDO – A Fi scali zação da CONTRATANTE  acompanhará a 
execução dos  servi ços e exami nará os  mat eri ai s recebi dos na obra,  ant es de suas apli cações, 
deci di ndo sobre acei tação ou rej ei ção dos mes mos. 
 
PARÁGRAFO DÉCI MO TERCEI RO – As  exi gênci as da Fi scali zação da CONTRATANTE 
fundament ar-se-ão neste CONTRATO,  nas  l egi sl ações  e nor mas  vi gentes,  no Proj eto Executi vo 
forneci do pel a CONTRATANTE à CONTRATADA e nas regras de boa técni ca.  
 
PARÁGRAFO DÉCI MO QUARTO – Caberá ao Set or de engenhari a o dever de: 
 
a) Fazer  cumpri r  t odas as  di sposi ções  das  especi fi cações constant es do Projeto Executi vo e 
deste CONTRATO.  
 
b)  Deci di r sobre as di vergênci as de proj eto e especi fi cações, moti vando a escol ha tomada.  
 
PARÁGRAFO DÉCI MO QUI NTO – Cabe à CONTRATADA zel ar  pel a proteção dos  e mpr egados 
e de t ercei ros,  durant e a execução das  obras, segui ndo as  r ecomendações expressas  na 
l egi sl ação perti nent e e nor mas  r egul ament adoras quant o à engenhari a de segurança e 
medi ci na do trabal ho. 
 
PARÁGRAFO DÉCI MO SEXTO – Em especi al, os  servi ços obj et o do present e CONTRATO 
deverão ser  execut ados l evando-se e m cont a o esti pul ado na NR- 7 e NR- 18,  com vi stas  à 
saúde,  segurança e i ntegri dade fí si ca do trabal hador.  A CONTRATADA deverá f ornecer  a t odos 
os  seus  e mpregados  t odos  os  Equi pament os  de Proteção I ndi vi dual  (EPI’s)  e Col eti va (EPC) 
necessári os à sua segurança no trabal ho,  sem que sej a i mput ado qual quer  cust o ao 
empregado ou à CONTRATANTE.  
 
PARÁGRAFO DÉCI MO SÉTI MO – A CONTRATADA deverá mant er  na di reção da obra um 
profi ssi onal  habilitado,  conf or me apresentado em f ase l i citatóri a,  com conheci ment o que l he 
per mi ta a execução de todos  os  servi ços,  al ém dos  de mai s el ement os necessári os à perf ei ta 
admi ni stração. 
 
PARÁGRAFO DÉCI MO OITAVO – A Admi ni stração da obra deverá ser  reali zada por  1 ( um) 
engenhei ro ou arqui teto ur bani sta,  podendo prestar  servi ços  de fi scali zação por  mei o perí odo 
e 1 (um) Encarregado Geral, devendo este prestar servi ços em perí odo i nt egral. 
 
PARÁGRAFO DÉCI MO NONO – Caberá à CONTRATADA provi denci ar  o pessoal  necessári o à 
execução dos  servi ços,  serventes  e ofi ci ai s especi ali zados,  de compet ência comprovada,  para 
obt enção de resul tados na execução dos servi ços. 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

PARÁGRAFO VI GÉSIMO – As  especi fi cações para a execução do obj eto do pr esent e 
contrato são aquel as constant es do Proj eto Executi vo di sponi bili zado quando da publ i cação do 
Edi tal  a que este CONTRATO se vi ncul a,  às quai s a CONTRATADA decl ara t er  pl eno 
conheci ment o e está obrigada a cumpri r fi el mente. 
 
CLÁUSULA QUI NTA – DOS ENCARGOS CONTRATUAIS:  
 
A CONTRATADA é r esponsável  por  t odas as  providênci as e obri gações referent es à l egi sl ação 
especí fi ca de aci dentes de trabal ho quando de ocorrênci as e m que f orem ví ti mas  os  seus 
funci onári os, no desempenho dos servi ços ou em conexão com el es. 
 
PARÁGRAFO PRI MEIRO – A CONTRATADA,  como úni ca e excl usi va r esponsável  pel a 
execução dos  servi ços obj eto do presente contrato,  responde ci vil  e cri mi nal ment e por  t odos 
os  danos,  perdas e prejuí zos que,  por  dol o ou cul pa sua,  de seus e mpregados,  prepost os  ou 
tercei ros,  no exercí ci o de suas ati vi dades,  vi er,  di reta ou i ndi retament e,  causar  ou pr ovocar  à 
CONTRATANTE ou a tercei ros. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – À CONTRATADA caberá as  despesas peculi ares às  e mprei tadas 
gl obai s,  not adament e servi ços gerai s,  transporte hori zont al  e vertical ,  mão- de-obra e 
mat eri ai s,  i ncl usi ve para i nstal ações provi sóri as, e t odos  os  encargos soci ai s,  trabal hi stas, 
previ denci ári os e fi scai s decorrentes,  bem como as  rel ati vas aos  r egi stros j unto ao CREA ou 
CAU.  Cabe ai nda à Contrat ada,  por  t odo o perí odo de execução das obras,  mant er  os  segur os 
que por Lei se tornarem exi gí vei s. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Por  se tratar  de e mprei tada por  preço gl obal ,  os  preços 
contratados constitui rão a úni ca e compl eta remuneração pel os serviços  contratados  no 
perí odo estabel eci do,  estando i ncl uí dos nos  mesmos  os  cust os com os  encargos r el aci onados 
no parágraf o ant eri or  ou quai squer  outras despesas adi ci onai s.   A i nadi mpl ênci a da 
CONTRATADA com r ef erênci a aos  mes mos  não transf ere à CONTRATANTE  a responsabili dade por 
seu pagament o, nem poderá onerar o obj eto do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REGI ME DE EXECUÇÃO:  
 
O obj eto do presente contrato será execut ado sob o r egi me de execução i ndi reta,  na 
modali dade de emprei tada por menor preço gl obal . 
 
CLÁUSULA SÉTI MA – DO VALOR:  
 
Ao presente contrato é dado o val or  gl obal  de R$________________ 
(_______________________), fi xo e i rreaj ustável. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDI ÇÕES DE PAGAMENTO:  
 
O paga ment o será ef etuado à e mpresa contratada no prazo de 15 di as corri dos,  cont ados  a 
parti r  da entrega da r especti va Not a Fi scal  para o Set or  de Compras do Muni cí pi o,  de acordo 
com o Cr onograma Fí sico-Fi nancei ro aprovado pel a CPL quando da fase de l i ci tação de 
TOMADA DE PREÇOS n° 006/2022 homol ogada e m ___ de ____ de 2021,  cont ados  da 
dat a de e mi ssão das  medi ções e dos  Ter mos  de Recebi ment o Provi sóri o e/ou Defi ni ti vo pel a 
comi ssão fi scali zadora e do compet ente atesto nos document os de cobrança.  
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

PARÁGRAFO PRI MEIRO – Não serão ef etuados  quai squer  paga ment os  à CONTRATADA 
enquant o perdurar  pendênci a de l i qui dação de obri gações e m vi rtude de penali dades  ou 
i nadi mpl ênci a contratual. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A l i beração do pagament o fi cará condi ci onada a consul ta prévi a 
ao Si stema de Cadastro de Fornecedores da Pref ei tura,  para verifi cação da si tuação da 
CONTRATADA  e m r el ação às  condi ções de habilitação e qualifi cação exi gi das  na l i ci tação,  cuj o 
resul tado será i mpresso e j untado aos autos do processo.  
 
PARÁGRAFO TERCEI RO – A CONTRATANTE  pagará a(s)  Not a(s)  Fi scal (i s)  /  Fat ura(s)  soment e 
à CONTRATADA, vedada sua negoci ação com tercei ros ou sua col ocação em cobrança bancári a. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – A e mpresa CONTRATADA deverá f azer  constar  na(s)  Not a(s)  Fi scal (i s) 
/  Fat ura(s)  correspondent e(s),  emi ti da(s)  sem r asura,  e e m l etra l egí vel,  o númer o de sua 
conta corrente, o nome do Banco e a respecti va Agênci a. 
 
PARÁGRAFO QUI NTO – A comi ssão fi scali zadora da CONTRATANTE  soment e at estará a 
execução dos  servi ços e l i berará a(s)  Not a(s)  Fi scal (i s)  /  Fat ura(s)  para paga ment o,  quando 
cumpri das,  pel a CONTRATADA,  t odas  as  condi ções pact uadas e cumpri das  event uai s 
pendênci as. 
 
PARÁGRAFO SEXTO – Havendo erro na(s)  Nota(s)  Fi scal (i s)  /  Fat ura(s)  ou ci rcunstânci as 
que i mpeçam a l i qui dação da despesa,  a mes ma será devol vi da e o paga ment o fi cará 
pendente at é que a CONTRATADA provi denci e as  medi das  saneadoras.  Nesta hi pót ese,  o prazo 
para paga ment o i ni ci ar-se-á após  a r egul ari zação da si tuação ou r eapresentação de novo 
document o fi scal, não acarretando qual quer ônus para a CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SÉTI MO – O não-pagament o nos prazos previ stos acarretará à CONTRATANTE, 
mul ta mor atóri a de 0, 03 % (três cent ési mos  por  cento)  do val or  da parcel a devi da,  a ser 
apli cado por di a de atraso até o do ef eti vo pagament o.  
 
PARÁGRAFO OITAVO – Os  paga ment os  serão ef etuados  por  et apas de servi ços execut ados, 
de acordo com o cronograma fí si co-fi nancei ro e pl anil ha orçament ária apresentada nest e 
processo l i ci tatóri o e aprovada pel a CPL,  não admi ti ndo-se e m nenhuma hi pót eses  o 
paga ment o de mat eri ai s entregues na obra. 
 
PARÁGRAFO NONO – Para ef ei to de paga mento das  et apas de servi ços  execut ados,  será 
observado o que estabel ecem as  l egi sl ações vi gentes do I NSS e FGTS quant o aos 
procedi ment os de retenção, recol hi ment o e fi scalização rel ati vos aos encargos pr evi denci ári os. 
 
CLÁUSULA NONA – DOS ACRÉSCI MOS E/OU SUPRESSÕES:  
 
A CONTRATADA fi ca obri gada a acei tar,  nas  mesmas  condi ções contratuai s,  os  acrésci mos  ou 
supressões que se fi zerem necessári os no obj et o do presente CONTRATO,  dentro dos  l i mi tes 
previ stos o § 1º do Arti go 65 da Lei  nº 8. 666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCI MA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRI A:  
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

As  despesas decorrentes da execução do obj et o do presente CONTRATO no exercí ci o de 2022, 
no val or  de R$ ________ (_____________),  correrão à conta do orçament o da 
CONTRATANTE, consi gnados através do segui nte element o:  
 

Nº 
Fi cha  

Ati vi dade Descri ção Nat ureza Ví ncul o 

554 8. 1. 1. 15. 451. 49. 3051. 4
4905100 

INVESTI MENTOS, 
CONSTRUÇÕES E 
MELHORI AS DA 
INFRA ESTRUTURA 
URBANA 

Obr as e 
Instal ações 

RECURSOS 
ORDI NÁRI OS - NÃO 
VI NCULADOS DE 
I MPOSTOS 

556 8. 1. 1. 15. 451. 49. 3051. 4
4905100 

INVESTI MENTOS, 
CONSTRUÇÕES E 
MELHORI AS DA 
INFRA ESTRUTURA 
URBANA 

Obr as e 
Instal ações 

TRANSFERENCI A 
ESPECI AL DA UNI ÃO 

564 8. 1. 1. 15. 451. 49. 3130. 4
4905100 

URBANI ZAÇÃO, 
PAVI MENTAÇÃO E 
PONTES DO 
MUNI CÍPI O 

Obr as e 
Instal ações 

RECURSOS 
ORDI NÁRI OS - NÃO 
VI NCULADOS DE 
I MPOSTOS 

565 8. 1. 1. 15. 451. 49. 3130. 4
4905100 

URBANI ZAÇÃO, 
PAVI MENTAÇÃO E 
PONTES DO 
MUNI CÍPI O 

Obr as e 
Instal ações 

TRANSFERENCI A 
ESPECI AL DA UNI ÃO 

 
PARÁGRAFO ÚNI CO – Para os  exercí ci os subsequentes,  as  despesas correrão à cont a dos 
orçament os  respecti vos, e m conf or mi dade com o Pl ano Pl uri anual  e serão f or mali zadas  por 
si mpl es apostil ament o. 
 
CLÁUSULA DÉCI MA PRI MEI RA – DA GARANTIA:  
 
A CONTRATADA prestará garanti a ao contrato em val or  correspondente a 5 % (ci nco por 
cento)  do seu val or  gl obal ,  que l he será devol vi da medi ant e soli ci tação por  escrito,  após  a 
compl eta execução do contrato e entrega do TERMO DE RECEBI MENTO DEFI NI TI VO DA 
OBRA, descontado, se for o caso, o val or das mul tas porvent ura apli cadas.  
 
PARÁGRAFO PRI MEIRO -  A garanti a deverá ser  apresentada por u ma das  segui nt es 
modali dades: 
 
a) Caução em di nhei ro ou tí tul os da dí vi da públi ca.  
b) Seguro- Garanti a. 
c) Fi ança Bancári a. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A Garanti a, quando em di nhei ro, será atuali zada monetari ament e.  
 
PARÁGRAFO TERCEI RO -  A CONTRATADA obri ga-se a provi denci ar  no pr azo máxi mo 
de 15 (qui nze)  di as,  contados da data de publi cação do present e CONTRATO,  a 
garanti a referente ao Parágraf o Pri mei ro desta cl áusul a.  
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

PARÁGRAFO QUARTO – A não apresentação dos  document os  no prazo est abel eci do nest a 
Cl áusul a caracteri za i nfração,  suj ei tando a CONTRATADA  às  penali dades previ stas no pr esent e 
i nstrument o, a critéri o da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCI MA SEGUNDA – DAS PENALIDADES:  
 
Pel a i nexecução t otal  ou parci al  das  obri gações  decorrentes da execução do obj et o 
contratado,  a CONTRATANTE,  garanti da a prévi a e ampl a def esa,  poderá apli car  à CONTRATADA, 
segundo a ext ensão da f al ta ensej ada,  as  segui ntes  sanções,  observado o di sposto nos  §§ 2º 
e 3º do arti go 87 da Lei nº 8. 666/93.  
 
I – Advertênci a, por escrito. 
 
II – Mul ta. 
 
III  – Suspensão t emporári a do di rei to de parti cipar  de l i citações e i mpedi ment o de contratar 
com a Admi ni stração Públi ca Local , por prazo não superi or a 02 (doi s) anos.  
 
IV – Decl aração de i ni donei dade para li citar ou contratar com a Admi ni stração Públi ca.  
 
PARÁGRAFO PRI MEI RO – Será apli cado mul ta de 0, 03 % (três cent ésimos  por  cent o)  por 
di a de atraso na execução dos  servi ços,  i nci dentes  sobre o val or  do serviço a que se r ef eri r  a 
i nfração,  devi da e m dobro a parti r  do déci mo di a de atraso at é o tri gési mo di a,  quando a 
CONTRATANTE  poderá deci di r  pel a conti nui dade da mul ta ou r esci são contratual,  apli cando-se 
na hi pót ese de r esci são apenas  a mul ta previ sta no Parágraf o Segundo,  sem pr ej uí zo da 
apli cação das demai s comi nações l egai s. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Será apli cada mul ta de 20 % ( vi nte por cent o)  do val or  do 
contrato,  nas  hi póteses  de r esci são contrat ual  por  i nexecução t otal  do contrat o, 
caracteri zando-se quando houver  rei terado descumpri ment o de obrigações contratuai s, 
quando a entrega f or  i nferi or  a 50 % (ci nquenta por  cent o)  do contratado ou quando o atraso 
ul trapassar o prazo li mi te de tri nta di as, estabel ecido no Parágraf o Pri mei ro. 
 
PARÁGRAFO TERCEI RO – O val or  correspondent e a qual quer  mul ta aplicada à CONTRATADA, 
respei tado o pri ncí pi o do contradi tóri o e da a mpl a def esa,  deverá ser  deposi tado no pr azo 
máxi mo de 10 (dez)  di as,  após o r ecebi ment o da noti fi cação,  na f or ma defi ni da pel a 
l egi sl ação,  em f avor  da PREFEITURA MUNI CIPAL DE FRANCISCO DUMONT/ MG.,  fi cando a 
CONTRATADA obri gada a compr ovar  o paga ment o,  medi ant e a apresentação da cópi a do r eci bo 
do depósi to ef et uado.  
 
PARÁGRAFO QUARTO – Decorri do o prazo de 10 (dez)  di as para recolhi ment o da mul ta,  o 
débi to será acresci do de 1 % ( um por  cent o)  de j uros de mor a por  mês/fração,  i ncl usi ve 
ref erente ao mês  da qui tação/consoli dação do débi to,  li mi tado o paga ment o com atraso e m 
at é 60 (sessenta)  di as após  a dat a da noti fi cação,  após  o que,  o débi to poderá ser  cobrado 
j udi ci al mente. 
 
PARÁGRAFO QUI NTO – No caso de a CONTRATADA ser  credora de val or  sufi ci ent e ao 
abati ment o da dí vi da,  a CONTRATANTE  poderá proceder  ao desconto da mul ta devi da na 
proporção do crédi to. 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

PARÁGRAFO SEXTO – Se a mul ta apli cada f or  superi or  ao t otal  dos  paga ment os 
event ual ment e devi dos, a CONTRATADA responderá pel a sua di ferença,  podendo esta ser 
cobrada j udi ci al ment e. 
 
PARÁGRAFO SÉTI MO – As  mul tas não t êm caráter  i ndeni zatóri o e seu paga ment o não 
exi mi rá a CONTRATADA de ser  aci onada j udi ci al ment e pel a responsabili dade ci vil  decorrent e das 
i nfrações cometi das j unto a CONTRATANTE,  i ncl usi ve com a possi bili dade de exi gi r  per das  e 
danos. 
 
PARÁGRAFO OITAVO – A CONTRATADA,  na execução do CONTRATO,  sem prej uí zo das 
responsabili dades contratuai s e l egai s,  poderá subcontratar  partes da obra e/servi ços,  at é o 
li mi te admi ti do,  em cada caso,  pel a CONTRATANTE.  Ressal ta-se que a t ercei ri zação de 
servi ços pel a CONTRATADA não a exi me de sua i ntei ra responsabilização dos  servi ços 
execut ados pel a empresa subcontratada.  
 
CLÁUSULA DÉCI MA TERCEI RA – DAS ALTERAÇÕES:  
 
O pr esente i nstrument o de CONTRATO poderá ser  al terado,  com as  devi das  j ustifi cati vas,  de 
acordo com os  casos previ stos no capí tul o III,  Seção III  -  DA ALTERAÇÃO DOS  CONTRATOS,  da Lei  
nº 8. 666/93. 
 
A CONTRATADA é obri gada a acei tar,  nas  mesmas  condi ções contratuai s,  os  acrésci mos  ou 
supressões que se fi zerem necessári os,  at é o l i mi te de 25 % (vi nte e ci nco por  cent o)  do val or 
i ni ci al atuali zado do contrato 
 
CLÁUSULA DÉCI MA QUARTA – DA RESCISÃO:  
 
A r esci são do presente i nstrument o ocorrerá de acordo com o previ sto no Arti go 79 da Lei  nº 
8. 666/93, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCI MA QUI NTA – DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO:  
 
A i nexecução t otal  ou parci al  do CONTRATO ensej a a sua r esci são,  com as  consequênci as 
contratuai s e l egai s previstas na Lei  8. 666/93.  
 
PARÁGRAFO PRI MEIRO – Constituem mot i vos para a r esci são do contrato aquel es 
rel aci onados no Arti go 78 da Lei  nº 8. 666/93, no que couber. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Nos  casos de r escisão,  a CONTRATADA r eceberá o paga ment o 
pel os mat eri ai s utili zados e devi dament e medi dos pel a CONTRATANTE até a dat a da resci são.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Ocorrendo a r esci são,  a CONTRATANTE poderá pr omover  o 
ressarci ment o de perdas e danos por vi a admi ni strati va ou ação j udi ci al. 
 
CLÁUSULA DÉCI MA SEXTA – DAS EXI GÊNCIAS PARA O PAGAMENTO:  
 
1.  Para ef ei to de pagament o da pri mei ra medi ção será exi gi da matrí cul a CEI(Cadastro 
Especí fi co do I NSS). 
 
2. Para todos os pagament os serão exi gi dos: 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

a)  Rel ação de r egi stro de trabal hadores i nscritos no CEI  da obra(extraí dos do si stema própri o 
da empresa); 
 
b) Cópi a da SEFIP compl et a do CEI; 
 
c) Cópi a da GPS especí fi ca do CEI devi dament e paga; 
 
d) Cópi a de gui a de FGTS paga, com rel ação de funci onári os anexa; 
 
e) Rel atóri o da fol ha de paga ment o ref erente à CEI(extraí dos do si stema própri o da empresa); 
 
f) Di ári o de Obras até a apresentação da medi ção;  
 
g)  Certi dão negati va da Recei ta Federal  (emi ti da pel a Secretari a da Recei ta Federal  do Br asil  e 
Procuradori a- Geral  da Fazenda Naci onal ),  abrangendo as  contri bui ções soci ai s previ stas nas 
alí neas “a” a “d” do parágraf o úni co do arti go 11 da Lei  8. 212/91; 
 
h) Certi dão Negati va da Recei ta Estadual ; 
 
i) Inscri ção atuali zada no CNPJ; 
 
j)  Prova de i nexi stênci a de débi tos i nadi mpli dos perant e a Justi ça do Trabal ho,  medi ant e a 
apresentação de certi dão negati va,  nos  t er mos  do Tí tul o VII-A da Consoli dação das  Lei s do 
Trabal ho, aprovada pel o Decreto-Lei  no 5. 452, de 1o de mai o de 1943.” (Lei 12. 440/2011). 
 
l) Certi dão negati va de débi tos muni ci pai s (da sede da empresa); 
 
3.  Todos  os  document os exi gi dos  nos  i tens  11. 9 e 11. 10 deverão estar  anexados  à not a fi scal  
e à medi ção. 
 
4.  Em t odos os  paga mentos deverá ser  ef et uado o descont o de 11 %( onze por  cent o),  rel ati vo 
ao I NSS,  gerando GPS com códi go especí fi co e CNPJ  da Contratada a qual  deverá ser  paga no 
mes mo di a do pagamento da not a fi scal. 
 
5.  Em t odos  os  paga ment os haverá ai nda o descont o/retenção dos  val ores correspondent es 
ao I SSQN conf or me percent ual  defi ni do no Códi go Tri butári o do municí pi o de Franci sco 
Du mont- MG.  
 
6.  As  medi ções deverão estar  assi nadas e cari mbadas pel o engenhei ro ou ar qui teto urbani sta 
responsável  pel a obra,  engenhei ro da Pr ef ei tura Muni ci pal,  e será arqui vada e m past a própri a 
da obra j unt ament e com cópi a da l i qui dação,  da ordem de servi ços e da ordem de paga ment o 
devi dament e qui tada. 
 
CLÁUSULA DÉCI MA SÉTI MA – DOS CASOS OMI SSOS:  
 
Este Contrato regul a-se pel a Lei  nº 8. 666/93,  pel as  suas Cl áusul as e pel os precei tos de di rei to 
públi co,  apli cando-se,  supl eti vament e,  os  pri ncí pi os da t eori a geral  de contrat os  e as 
di sposi ções  de di rei to privado,  o Edi tal  da To mada de Preço 006/2022e o pr oj eto bási co 
que é parte i ntegrant e. 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

CLÁUSULA DÉCI MA OITAVA – DA ANÁLISE: 
 
A mi nuta do presente i nstrument o de CONTRATO f oi  devi dament e exami nada e aprovada pel a 
Procuradori a Geral do Muni cí pi o, conf or me determi na a l egi sl ação em vi gor.  
 
CLÁUSULA DÉCI MA NONA – DA PUBLICAÇÃO:  
 
A publi cação r esumi da deste i nstrument o no Di ári o Ofi ci al  do Muni cípi o,  que é condi ção 
i ndi spensável  para sua efi cáci a,  será provi denci ada pel a Admi ni stração até o qui nt o di a útil  do 
mês segui nte ao de sua assi natura, para ocorrer no prazo de vi nte di as daquel a data.  
 
CLÁUSULA VIGÉSI MA – DO FORO:  
 
Fi ca el ei to o Foro da ci dade de Bocai uva/ MG,  para di ri mi r  quai squer  dúvi das ori undas  das 
obri gações previ stas neste Contrato,  com r enúnci a expressa de qual quer  outro por  mai s 
pri vil egi ado que sej a. 
 
E por  estarem assi m,  j ustos e contrat ados,  fi r mam o presente i nstrument o e m duas  vi as  de 
i gual  teor e for ma, na presença das testemunhas abai xo assi nadas: 
 
Franci sco Dumont/ MG., ______/______/2022. 
 
 
 

________________________________ ________________________________ 
NOME COMPLETO DO PREFEITO EMPRESA XXXXXXXX 

P/ CONTRATANTE P/ CONTRATADA 
 

 
 
 

TESTEMUNHAS:  
 

No me:  No me:  

CPF: CPF: 

R. G.  R. G.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

ANEXO V – VALOR MÁXI MO ADMISSÍVEL 
 
Os  val ores máxi mo admi ssí vei s são aquel es constant es  na pl anil ha orçamentári a const ant e do 
proj eto bási co. 
 
 
 
  
Será descl assifi cada a proposta vencedora com val ores superi ores aos  preços máxi mos  fi xados 
neste Ter mo ou que apresentar  preços manifestament e i nexequí veis cuj o val or  gl obal  
proposto sej a i nf eri or  a 70 % (setenta por  cent o),  conf or me i tem 11. 12.6. 1 do edi tal ,  assi m 
consi derados aquel es que não venham a t er de monstrada sua vi abili dade através  de 
document ação que comprove que os  cust os são coerent es com os  de mercado,  de acor do 
com o item 11. 12. 6. 2 do edi tal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO XXXIII DO ART. 7° CF 
 
Pref eitura Muni ci pal de Franci sco Dumont  
Pr ocesso 027/2022 
To mada de Preço 006/2022 
  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRI MENTO DO DI SPOSTO NO I NCISO XXXIII  DO ART.  7° 
DA CONSTI TUI ÇÃO FEDERAL 
 
 
(Nome da Empresa)  ________________________________________________.,  CNPJ  nº 
_________________________________________________________,  sedi ada (endereço 
compl eto)  __________________________________________,  decl ara,  sob as  penas  da Lei , 
que não utili za mão-de-obra di reta ou i ndi reta de menores de 18 (dezoi to)  anos  para a 
reali zação de trabal hos not urnos,  peri gosos ou i nsal ubres,  bem como não utili za,  para 
qual quer  trabal ho,  mão-de-obra di reta ou i ndi reta de menores  de 16 (dezessei s)  anos,  excet o 
na condi ção de aprendi z, a parti r de 14 (cat orze) anos. (Conf or me Lei  nº 9.854/99). 
  
Ci dade - UF, ______ de ____________________ de 202X.  
  
 
 
________________________________________________ 
(Nome e número da i denti dade do decl arant e) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO I NDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
À 
Pref ei tura Muni ci pal de Franci sco Dumont  
Ref erênci a: Processo 027/2022 
Tomada de Preço 006/2022 
 
(Nome da Empresa)  _________________________,  CNPJ  nº ____________,  sedi ada 
(endereço compl eto)  __________________________________________,  decl ara,  sob as 
(Identifi cação compl eta do r epresentant e da Li citante),  como r epresentant e devi dament e 
constituí do de (Identifi cação compl eta da l i ci tant e)  doravante denomi nado (Li citante),  para 
fi ns do di spost o no i tem (compl etar)  do Edi tal  da To mada de Preço n.  006/2022,  decl ara, 
sob as penas da Lei, em especi al o art. 299 do Códi go Penal  Brasil ei ro, que:  
 
(a) A pr oposta apresentada para parti ci par  da Tomada de Preço n.  006/2022foi  el aborada 
de manei ra i ndependente (pel o Li citante),  e o cont eúdo da proposta não f oi ,  no t odo ou e m 
parte,  di reta ou i ndi ret ament e,  i nf or mado,  di scuti do ou r ecebi do de qual quer  outro 
parti ci pant e pot enci al  ou de f at o da Tomada de Preço 006/2022,  por  qual quer  mei o ou por 
qual quer pessoa; 
 
(b) A i ntenção de apresentar  a proposta el aborada para parti ci par  da Tomada de Preço n. 
006/2022não f oi  i nf or mada,  di scuti da ou r ecebi da de qual quer  outro parti ci pant e pot enci al  ou 
de fato da Tomada de Preço n. 006/2022, por qual quer mei o ou por qual quer pessoa; 
 
(c) Que não t ent ou,  por  qual quer  mei o ou por  qual quer  pessoa,  i nfl ui r  na deci são de 
qual quer  outro parti ci pant e pot enci al  ou de f at o do r ef eri do processo quant o a parti ci par  ou 
não da ref eri da li citação; 
 
(d) Que o conteúdo da proposta apresentada para parti ci par  do processo e m apresso não 
será,  no t odo ou e m parte,  di reta ou i ndi retament e,  comuni cado ou di scuti do com qual quer 
outro parti ci pant e pot enci al ou de fato antes da adj udi cação do obj eto da ref eri da li ci tação; 
 
(e) Que o conteúdo da pr oposta apresentada para parti ci par  da r ef eri do processo não f oi , 
no t odo ou e m parte,  di reta ou i ndi retament e,  i nf or mado,  di scuti do ou recebi do de qual quer 
i ntegrant e da Prefei tura de Franci sco Dumont antes da abertura ofi ci al das propostas; e 
 
(f) Que está pl enament e ci ent e do t eor  e da ext ensão desta decl aração e que det ém 
pl enos poderes e i nf or mações para fir má-l a. 
 
Ci dade - UF, ______ de ____________________ de 202X.  
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

   

  

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 
I MPEDI DITOVOS 

  
DECLARAÇÃO DE I NEXISTÊNCI A DE FATOS I MPEDI TI VOS 
  
Pref ei tura Muni ci pal de Franci sco Dumont  
Ref erênci a: Processo 027/2022 
Tomada de Preço 006/2022 
  
(NOME DA EMPRESA)  ______________________________ CNPJ  nº _________,  sedi ada 
(endereço compl eto)  __________,  decl ara,  sob as  penas  da l ei ,  que at é a present e dat a 
i nexi stem f at os i mpedi tivos  para sua habilitação no presente Processo Li citatóri o,  ci ent e da 
obri gat ori edade de decl arar ocorrênci as posteri ores.  
 
Local  e Data 
  
(a):_____________________________________ 
No me e Número de Identi dade do decl arant e 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


